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LEI COMPLEMENTAR 721/2011 DE 31 DE MAIO DE 2011.

“DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DO MAGISTÉRIO PUBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”

ANTONIO GRANDO, Prefeito Municipal de Irati, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu promulgo a presente Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos do Município e do Magistério Publico Municipal, destinado a organizar a carreira e a remuneração dos ocupantes dos cargos de provimento efetivo e comissionados constantes dos Anexos I (Tabela de Cargos, Níveis e Vagas do Quadro de Carreira, do Magistério e de Programas) Anexo II (Tabela de Cargos, Símbolo, Níveis e Vagas do Quadro em Comissão e Agentes Políticos) e Anexo III (Tabela de Vencimentos dos Servidores Municipais Efetivos, Comissionados, Específicos de Programas e do Magistério Publico) 

Art. 2º. Os cargos de provimento efetivo estão reunidos nos seguintes grupos profissionais:

I - Serviços Gerais - SEG

II - Serviços Auxiliares - SAU

III - Serviços Operacionais - SOP

IV – Serviços Administrativos - SAD

V - Técnico Profissional - TEP

VI - Técnico Científico – TEC

VII – Específico – ESF e outros Convênios
VIII – Magistério - MAG
§ 1º. As especificações e descrições dos grupos e cargos, a jornada de trabalho, número de vagas, constam dos Anexos I desta Lei.

§ 2º. As condições para ingresso, a habilitação profissional e as atribuições de cada cargo constam do Anexo IV.

Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - Grupo Profissional: é o conjunto de cargos agrupados segundo a natureza, complexidade das atribuições e do nível de escolaridade;

II - Cargo: é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas a um servidor.

III – Vencimento base: é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor certo fixado em Lei.

IV – Vencimentos: é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei;

V - Remuneração: é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes e temporárias, estabelecidas em Lei;

VI – Comissionados: servidores de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULO II

DO INGRESSO E VENCIMENTO

Art. 4 º. Os cargos de provimento efetivo são acessíveis aos brasileiros e estrangeiros que preencham os requisitos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e os previstos nesta Lei.

Parágrafo único. O concurso público para nomeação de servidores dar-se-á por prova ou prova e títulos.

Art. 5º. O vencimento dos servidores ocupantes de cargo efetivo será o estabelecido no Anexo I e III.

Art. 6º. O ingresso dos cargos de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração dar-se-á por ato do chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 7º. O vencimento dos servidores ocupantes de cargo comissionado será o estabelecido nos Anexos II e III.

Art. 8º. O exercício de cargo em comissão determina o afastamento do servidor ocupante de cargo efetivo, ressalvados os casos de acumulação legal, hipótese em que poderá optar pela remuneração.

CAPÍTULO III

DA JORNADA DE TRABALHO
Art. 9º. A jornada de trabalho dos Servidores Públicos Municipais não poderá ser inferior a 20 (vinte) ou superior a 40 (quarenta) horas semanais, conforme carga horária constante no Anexo I desta Lei.

Art. 10. A jornada de trabalho do profissionais da Educação não poderá ser inferior a 10 (dez) ou superior a 40 (quarenta) horas semanais, conforme a carga horária constante do Anexo I.

Seção I

Da Remoção

Art. 11. A Remoção é o deslocamento do servidor, na mesma função ou equivalente em outro local de trabalho ou Secretaria, dar-se-á:

I – De Ofício;

II – A pedido do servidor; 

III - Por permuta.

§1º. De ofício no interesse da administração por redução da demanda ou reorganização administrativa, observando-se os seguintes critérios: 

· Opção por atribuição em outro local;

· Menor tempo de serviço no respectivo local de trabalho;

· Menor tempo no serviço público municipal; 

· Havendo empate será procedido sorteio na presença dos servidores interessados.

§ 2º. A pedido do servidor, anualmente no mês de dezembro, quando será publicado edital do quadro de vagas disponíveis e os critérios para pleitear as vagas. 

§ 3º. A classificação dos interessados dar-se-á obedecendo aos critérios:

· Maior tempo de serviço no cargo;

· Maior tempo no serviço público municipal;

· Maior habilitação no cargo;

· Maior idade

§ 4º. Por Permuta, através do pedido conjunto dos servidores interessados, desde que seja observada a compatibilidade do cargo.

§ 5º. Após o processo de Remoção será emitida Portaria de Designação no novo local de trabalho, sendo substituída sempre que houver novo processo de Remoção. 

CAPÍTULO IV

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DE PROGRESSÃO POR MÉRITO

Art. 12. Os Servidores Públicos Municipais efetivos serão submetidos à avaliação anual para fins de progressão por mérito, realizada através de Comissão Setorial por local de trabalho, mediante preenchimento de formulário próprio.

§ 1º. A Comissão Setorial de Avaliação de desempenho será composta pelos seguintes membros e respectivas representações:
I – Um representante do Departamento dos Recursos Humanos;

II – Um representante da Secretaria Municipal em que o servidor esteja lotado;

III – Um representante efetivo indicado pelo Sindicato da Categoria;

IV – O Chefe imediato

§ 2º. O representante dos servidores a que se refere o inciso III do Artigo 12 será indicado pelo Sindicato da Categoria até a dia 28 de fevereiro de cada ano, sendo que a não indicação implicará na substituição por outro servidor indicado pelo Prefeito. 

§ 3º. O Departamento de Recursos Humanos elaborará e encaminhará à Comissão Setorial de Avaliação, o formulário de avaliação, juntamente com as orientações necessárias quanto aos prazos para efetivação e devolução das avaliações ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura;

§ 4º. O servidor poderá participar do momento de avaliação, tendo o direito de manifestar-se sobre todos os itens avaliados, bem como lhe será garantido espaço na ficha de avaliação para as observações que considerar necessário registrar, ao final assinará a ficha juntamente com os membros da Comissão Setorial.

§ 5º. O servidor que quiser participar de sua avaliação, deverá comunicar ao Setor de Recursos Humanos a sua intenção, até o dia 28 de fevereiro de cada ano.

§ 6º. No mês de março de cada ano, a comissão se reunirá para proceder a avaliação.
§ 7º. A comissão de avaliação deverá elaborar e encaminhar ao setor de pessoal, até o dia 30 de abril, relatório das avaliações de desempenho, contendo entre outras informações, a pontuação obtida.

Art. 13. A avaliação será objetiva e tem como princípio a construção do sujeito visando à superação das dificuldades individuais objetivando o avanço na qualidade no serviço público.

§ 1º. A Avaliação será elaborada seguindo os critérios:

I - assiduidade e pontualidade, avaliando-se a freqüência, pontualidade e a permanência no local de trabalho, inclusive no que se refere às saídas antecipadas do servidor; 

II - produtividade, avaliando-se o volume e a quantidade de trabalho executados pelo servidor normalmente; 

III - responsabilidade, avaliando-se a maneira como o servidor dedica-se ao trabalho, o cumprimento dos prazos, ordens e determinações hierárquicas, a observância e o respeito às leis e seus regulamentos, bem como quanto a fiscalização necessária para obter-se os resultados desejados; 

IV - disciplina, avaliando-se o cumprimento ou não, pelo servidor, das determinações e ordens superiores, bem como das atribuições do respectivo cargo, constantes da lei; 

V - dedicação ao serviço público, avaliando-se o empenho, a ordem e o esmero do servidor em relação ao serviço público que desempenha; 

VI - cooperação, avaliando-se a vontade de cooperar e a atitude em relação aos colegas de trabalho e à chefia imediata; 

VII - criatividade, avaliando-se a capacidade de proposição, construção de alternativas e iniciativas no desempenho de suas funções específicas;

VIII - organização e planejamento, avaliando-se a organização, o planejamento e a limpeza no local de trabalho do servidor; 

IX - qualidade, avaliação da freqüência de erros do servidor, bem como a ordem e a apresentação que caracterizam o seu trabalho.;

X - conhecimento do trabalho, avaliando-se a demonstração de segurança do conhecimento na implementação de ações pertinentes às suas atribuições;

XI – bom senso e iniciativa, avaliando-se o bom senso do servidor nas suas decisões, na ausência de instruções detalhadas ou em situações inesperadas; 

XII - apresentação pessoal, avaliando-se a forma pela qual o(a) servidor(a) se apresenta no ambiente público de trabalho, observando-se a organização pessoal  adequada às funções que desempenha.

§ 2º. Os servidores com desempenho insuficiente deverão receber cursos de qualificação específicos para suprir suas carências nas habilidades conceituais, técnicas e humanas.
CAPÍTULO V

DOS CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO

Art. 14. O Poder Executivo Municipal, observada a dotação orçamentária e a disponibilidade de recursos, possibilitará a participação dos servidores públicos dos Grupos I, II, III, IV, V, VI e VII, em cursos de capacitação, treinamento e desenvolvimento, congressos, seminários, palestras e demais encontros ou reuniões, que tenham por objetivo a modernização, a racionalização dos serviços públicos, o desenvolvimento pessoal e profissional, bem como em momentos formativos versando sobre os temas de Concepção e Prática no Serviço Público Municipal e Administração Pública.

§ 1º. Quando tais eventos forem promovidos, coordenados ou autorizados pela administração municipal e sindicato da categoria, será fornecido declaração ou certificado de participação, para que o servidor utilize-o para os fins de progressão por mérito.

§ 2º. Para o Magistério Publico Municipal os Cursos de Aperfeiçoamento serão definidos entre a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes e o Professor, sendo vedada a concessão de vantagens decorrentes, caso o Professor não atinja as horas mínimas previstas no inciso II do art. 16 desta Lei.

CAPÍTULO VI

DOS DIREITOS E VANTAGENS

Seção I
Adicional de Titulação
Art. 15. O servidor ocupante de cargo efetivo que apresentar título superior àquele ao exigido para o cargo ao qual foi concursado, terá direito ao adicional correspondente, estabelecido no Anexo IV e V, desta Lei. 

§ 1º. O percentual será calculado sobre o vencimento base do servidor e discriminado separadamente na folha de pagamento, de acordo com a denominação da verba, constante do mesmo Anexo.

§ 2º. A concessão do adicional de que trata o caput deste artigo, dar-se-á após a apresentação do novo título, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado de requerimento, junto à Secretaria Municipal de Administração.

§ 3º. É vedado o acúmulo de adicional de titulação, somente concedida uma gratificação por nível de título e área de atuação.

Seção II
Progressão por Mérito
Art. 16. A Progressão por Mérito de 1% (um por cento) será concedida ao servidor municipal ocupante de cargo efetivo, no mês de maio de cada ano, que preencher os seguintes requisitos:

I - obter percentual igual ou superior a 70% (setenta por cento) na avaliação de desempenho; 

II - apresentar, no mínimo, 16 (dezesseis) horas de cursos de aperfeiçoamento, para o quadro de servidores da administração e 60 (sessenta horas) para o Magistério;

§ 1º. Considerar-se-á, para os fins do inciso II, os cursos de aperfeiçoamento realizados de janeiro a dezembro do ano imediatamente anterior, dentro da área de atuação ou afim.

§ 2º. O percentual previsto no caput, será aplicado sobre o vencimento base do servidor, em verba própria, sob a denominação de “Progressão por Mérito”.

§ 3º. Para fins da concessão, no mês março de cada ano, o Setor de Recursos Humanos emitirá Portaria estabelecendo o prazo de apresentação dos certificados e avaliações dos cursos para fins de progressão por mérito.

§ 4º. No caso de a Administração Pública Municipal não possibilitar a realização das 16 (dezesseis) horas de cursos de aperfeiçoamento profissional, conforme disposto no Art. 14 desta Lei durante o período estipulado no § 1º deste artigo, fica dispensada a contagem das 16 (dezesseis) horas de cursos, para fins de concessão da Progressão por Mérito, exceto para o Magistério Publico que deverão realizar 60 horas de cursos exigidos. 
§ 5º. Excepcionalmente, no presente exercício será concedida a Progressão por Mérito de 1% (um porcento) a todos os servidores Municipais, independentemente da Avaliação de Desempenho.    

Seção IV
Função Gratificada
Art. 17. A função gratificada instituída por esta Lei, para atender a encargos de Chefia e outros que não justificam a criação de cargo ao função, será paga no de percentual de 10% a 100% sobre o vencimento base do Município, (Nível 12, Anexo III - Tabela de Vencimentos) de acordo com o grau de responsabilidade, em verba separada na folha de pagamento sob a denominação “Função Gratificada”.
Parágrafo Primeiro O desempenho de função gratificada será atribuído, exclusivamente, ao funcionário do Poder Executivo Municipal, mediante ato expresso do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo Segundo - Não perderá a gratificação a que se refere este artigo, o funcionário que se ausentar em virtude de férias, casamento, luto, serviços obrigatórios por Lei e licença para tratamento de saúde ou à gestante. 

Parágrafo Terceiro - Ficam limitas a 12 (doze) o número de Funções Gratificadas.

CAPÍTULO VII

DA REGÊNCIA DE CLASSE, DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO, DA CARGA HORÁRIA E DAS HORAS DE ATIVIDADES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL.
Seção I
Regência de Classe
Art. 18. O ocupante de Cargo de Professor fará jus a 20% (vinte por cento) de gratificação de incentivo à regência de classe, aplicado sobre o seu vencimento base.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo será suspensa no caso do membro do magistério afastar-se das atividades inerentes ao seu cargo, exceto:

· licença gestante de 180 dias;

· férias;

· licença à adotante;

· faltas justificadas. 
· quando exercer funções de assessoramento pedagógico, coordenação pedagógica, bibliotecas e salas de atendimento educacional especializado, a pedido da Secretaria de Educação.
· quando lotado e em exercício no órgão central da Secretaria de Educação, exceto na função de Secretario.

Seção II
Das áreas de atuação dos Profissionais da Educação
Art. 19. As áreas de ensino em que o Professor e o Especialista em Assuntos Educacionais poderão atuar, dar-se-á de acordo com suas habilitações, conforme previsto no Anexo VIII, desta lei.

Seção III
Da Carga Horária Semanal
Art. 20. A carga horária semanal dos profissionais da educação, não poderá ser inferior à 10 (dez) ou superior à 40 (quarenta) horas.

Seção IV
Das Horas Atividades do Professor
Art. 21. A carga horária semanal do Professor compreende 80% (oitenta por cento) de horas de aula e 20% (vinte por cento) de horas de atividades.

§ 1º. As horas de atividades destinam-se a preparação e avaliação do trabalho didático, a colaboração com a administração da escola, a reuniões pedagógicas, a articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica.

§ 2º. As horas de atividades serão, preferencialmente, desenvolvidas na escola.

§ 3º. A Secretaria Municipal de Educação poderá convocar os professores que não estiverem cumprindo a quantidade mínima das horas de aula ou das horas de atividades, estabelecidas no caput, para que complementem as horas faltantes, em outras atividades ou em outra unidade escolar.

CAPÍTULO VIII
DO ENQUADRAMENTO

Art. 22. Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal de Irati serão automaticamente reenquadrados nos cargos previstos no Anexo I desta Lei.

Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o reenquadramento e reclassificação de cargos e servidores, quando necessário,  remanejando-os para as áreas onde houver necessidade de pessoal desde que haja conveniência para o município.
CAPITULO VIX
DO ESTAGIO PROBATÓRIO

Art. 24. Para os ingressantes a partir desta Lei os Servidores Municipais serão submetidos a Avaliação de Desempenho ao longo de 3 (três) anos, a partir da entrada do servidor em exercício, em atendimento a Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/98 da Constituição Federal.

§ 1º. O Estagio Probatório é o processo de avaliação do desempenho de servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em relação à sua aptidão e capacidade para o cargo ocupado considerando o contexto ambiental, identificando aspectos positivos, dificuldades encontradas e alternativas de solução.

§ 2º. Durante o período de estágio probatório serão avaliadas a aptidão e a capacidade do servidor para o exercício do cargo, observados os seguintes fatores:

I - assiduidade e pontualidade, avaliando-se a freqüência, pontualidade e a permanência no local de trabalho, inclusive no que se refere às saídas antecipadas do servidor; 

II - produtividade, avaliando-se o volume e a quantidade de trabalho executados pelo servidor normalmente; 
III - responsabilidade, avaliando-se a maneira como o servidor dedica-se ao trabalho, o cumprimento dos prazos, ordens e determinações hierárquicas, a observância e o respeito às leis e seus regulamentos, bem como quanto a fiscalização necessária para obter-se os resultados desejados; 

IV - disciplina, avaliando-se o cumprimento ou não, pelo servidor, das determinações e ordens superiores, bem como das atribuições do respectivo cargo, constantes da lei; 

V - dedicação ao serviço público, avaliando-se o empenho, a ordem e o esmero do servidor em relação ao serviço público que desempenha; 

VI - cooperação, avaliando-se a vontade de cooperar e a atitude em relação aos colegas de trabalho e à chefia imediata; 

VII - criatividade, avaliando-se a capacidade de proposição, construção de alternativas e iniciativas no desempenho de suas funções específicas;

VIII - organização e planejamento, avaliando-se a organização, o planejamento e a limpeza no local de trabalho do servidor; 

IX - qualidade, avaliação da freqüência de erros do servidor, bem como a ordem e a apresentação que caracterizam o seu trabalho.;

X - conhecimento do trabalho, avaliando-se a demonstração de segurança do conhecimento na implementação de ações pertinentes às suas atribuições;

XI – bom senso e iniciativa, avaliando-se o bom senso do servidor nas suas decisões, na ausência de instruções detalhadas ou em situações inesperadas; 
XII - apresentação pessoal, avaliando-se a forma pela qual o(a) servidor(a) se apresenta no ambiente público de trabalho, observando-se a organização pessoal  adequada às funções que desempenha.

§ 3º. As avaliações serão periódicas, realizadas no 6º, 14º, 22º e 30º mês após o ingresso, de acordo com critérios fixados pela instituição. 

§ 4º. O acompanhamento dos servidores em estágio probatório é realizado pelo Departamento de Recursos Humanos e por uma Comissão Setorial de Avaliação que será composta dos seguintes membros:

I – Um representante do Departamento dos Recursos Humanos;

II – Um representante da Secretaria Municipal em que o servidor esteja lotado;

III – Um representante efetivo indicado pelo Sindicato da Categoria;

IV – O Chefe imediato
§ 5º. O representante dos servidores a que se refere o inciso III do Artigo 12 será indicado pelo Sindicato da Categoria até a dia 28 de fevereiro de cada ano, sendo que a não indicação implicará na substituição por outro servidor indicado pelo Prefeito Municipal. 

§ 6º. Durante o período de estágio probatório, e mediante interesse publico, poderá o servidor exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento, inclusive ser removido de oficio, sem prejuízo do seu Estágio Probatório, devendo ser efetuada a sua Avaliação de Desempenho como se no estágio estivesse.

§ 7º. O estágio probatório ficará suspenso nas situações abaixo, sendo retomado a partir do término dos impedimentos:

· Licença por motivo de doença em pessoa da família; 

· Licença para atividade política;

· Licença a adotante

· durante o período em que o servidor estiver em gozo de beneficio do INSS;

§ 8º. Quatro meses antes de findo o período do estágio probatório, a avaliação do desempenho será submetida à homologação da autoridade competente, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados no art. 24. 

§ 9º. Para atingir a estabilidade o servidor deverá atingir média igual ou superior a 70% (setenta) por cento, nas avaliações de desempenho.

§ 10º. O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado. 

CAPITULO X
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE

Art. 25. Os servidores que trabalham com habitualidade em locais considerados insalubres ou perigosos, identificados em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, farão jus ao adicional de insalubridade ou de periculosidade.

§ 1º. Serão consideradas funções insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores ou empregados públicos, a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância, fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

§ 2º. A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade far-se-ão através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho, cujo laudo indicará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e tempo máximo de exposição do servidor a esses agentes. 

§ 3º. As normas referidas no parágrafo anterior incluirão medidas de proteção do organismo do trabalhador nas operações que produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, alergênicos ou incômodos.   

§ 4º. A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 

I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 

II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 

§ 5º. O exercício de atividades inerentes aos cargos públicos municipais, em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos na forma do artigo 2º, cujos agentes não são neutralizados na forma do artigo 3º, assegura a percepção de adicional nos percentuais constantes do Anexo VII.

§ 6º. São consideradas atividades ou funções perigosas, detectadas na forma do disposto no artigo 2º, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos, em condições de risco acentuado. 

§ 7º. O direito do servidor ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física. 

§ 8º. Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de insalubridade ou periculosidade serão devidos a contar da data da inclusão da respectiva atividade no relatório pericial mencionado no § 2º deste artigo. 

 
§ 9º. Os materiais e substâncias empregados, manipulados ou transportados nos locais de trabalho, quando perigosos ou nocivos à saúde, devem conter, no rótulo, sua composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de perigo correspondente, segundo a padronização internacional. 
§ 10. Os setores que mantenham as atividades previstas no parágrafo anterior afixarão, nos locais de trabalho atingidos, avisos ou cartazes, com advertência quanto aos materiais e substâncias perigosos ou nocivos à saúde. 

 

§ 11.  O pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade cessará na ocorrência dos afastamentos em virtude de: 

I - licença por motivo de doença em pessoa da família; 

II - licença por motivo de afastamento de cônjuge ou companheiro; 

III - licença para o serviço militar; 

IV - licença para atividade política; 

V - licença-prêmio por assiduidade; 

VI - licença para tratar de assuntos particulares; 

VII - licença para o desempenho de mandato classista; 

VIII - licença para o tratamento da própria saúde; 

IX - licença maternidade; 

X - mudança temporária de função, por qualquer motivo. 

§ 12. Caberá ao Secretário onde se encontrar lotado o servidor informar ao Departamento de Recursos Humanos a ocorrência da hipótese prevista no inciso X do parágrafo anterior, a fim de que cesse o pagamento do respectivo adicional, sob pena de ressarcimento ao erário dos valores eventualmente pagos indevidamente. 

CAPITULO  XI
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 26. O adicional por tempo de serviço é concedido por triênio de efetivo exercício no serviço público do Município, até o máximo de 12 (doze), correspondente a 3% (três por cento) do vencimento base do seu cargo efetivo.

§ 1º. O adicional é devido a partir do dia imediato aquele em que o servidor completar o tempo de serviço exigido.

§ 2º. O servidor que exercer, cumulativamente, mais de um cargo, terá direito ao adicional calculado sobre o maior vencimento.

§ 3º. O adicional por tempo de serviço é acrescido em caráter definitivo ao vencimento.

CAPÍTULO XI

DOS CARGOS DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

Art. 27 – Nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal fica a Administração Municipal autorizada a contratar por excepcional interesse público.

Parágrafo Único – Para atender às necessidades de substituições de servidores em gozo de licença e criação de novas unidades, poderão ser contratados servidores por tempo determinado, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal.

Art. 28 – Além daqueles previstos no artigo 37 da Constituição Federal, são cargos de contratação temporária todos aqueles necessários à implantação e implementação de programas especiais, cujos recursos sejam provenientes de convênios, ajustes ou acordos firmados pelo Município com os Governos Federal e Estadual.

§ 1º – Os cargos de contratação temporária e seus respectivos vencimentos para atendimento aos convênios firmados entre os Governos Municipal, Estadual e Federal serão especificados em lei própria.

Art. 29 – Na hipótese de extinção dos programas, convênios, acordos e ajustes os respectivos cargos serão automaticamente extintos e os contratos vigentes encerrados, garantindo os direitos gerados até a data de sua vigência, nos termos da respectiva lei.
CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 30. O vencimento base do Município é o estabelecido no Nível 12 do Anexo III da presente Lei.

Art. 31. Os vencimentos constantes da presente Lei serão revistos anualmente, no mês de maio, nos termos do artigo 37 inciso 10 da Constituição Federal em negociação coletiva com o sindicato da categoria, através da assinatura de acordo coletivo de trabalho, utilizando-se como índice oficial para reposição/reajuste o INP-C (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).

Parágrafo Único: A utilização do índice de que trata este art não será automática, necessitando de Lei especifica para concessão da revisão, especificando-se o percentual.  

Art. 32. O vencimento, os vencimentos, a remuneração e quaisquer vantagens previstas nesta Lei, serão sempre proporcionais a jornada de trabalho do servidor.

Art. 33. O Chefe do Poder Executivo Municipal designará uma comissão para operacionalizar o enquadramento a que se refere esta Lei.

Art. 34. As atribuições especificas de cada cargo, descritas no Anexo XIV desta Lei, poderão ser alteradas, acrescidas ou suprimidas através de Decreto do Poder Executivo Municipal definindo as novas funções dentro da área de atuação.

Art. 35. Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil seguinte o prazo vencido em dia em que não haja expediente.
Art. 36. Integra a presente Lei o respectivo impacto orçamentário-financeiro, constante de Anexo IX a esta Lei.
Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 37. Revoga-se a Lei Complementar 705/2011 de 28 de outubro de 2010, e as demais disposições em contrário.
Irati – SC, 31 de maio de 2011.

ANTONIO GRANDO

Prefeito Municipal

Conferida, numerada e datada neste Departamento na forma regulamentar e publicada no Mural Publico em 31/05/2011, conforme Publicação Nº 345/2011

TARCISIO SEHNEM

Assessor de Administração e Planejamento
ANEXO I
LEI COMPLEMENTAR 721/2011
QUADRO DE CARGOS PERMANENTES

	CÓDIGO

DO CARGO
	CARGO
	CARGA

HORÁRIA SEMANAL
	NÍVEL
	VALOR

(em reais)
	N.º DE

CARGOS

	GRUPO: I – SERVIÇOS GERAIS – SEG

	110001
	Auxiliar de serviços gerais
	40
	12
	501,84
	15

	110002
	Servente de Escola
	40
	12
	501,84
	06

	110003
	Auxiliar de conservação e manutenção
	40
	12
	501,84
	02

	110004
	Vigia
	40
	13
	556,77
	03

	110005
	Auxiliar administrativo
	40
	15
	593,81
	03

	110006
	Jardineiro
	40
	17
	668,50
	01

	110007
	Almoxarife
	40
	17
	668,50
	01

	110008
	Agente de Serviços e Obras Públicas 
	40
	17
	668,50
	02

	II - SERVIÇOS AUXILIARES (SAU)

	120001
	Telefonista
	40
	14
	586,73
	03

	120002
	Auxiliar Odontológico
	40
	14
	586,73
	02

	120003
	Auxiliar de Enfermagem
	40
	17
	668,50
	03

	III - SERVIÇOS OPERACIONAIS (SOP)

	13001
	Motorista de veículos leves
	40
	16
	604,45
	04

	13002
	Motorista
	40
	19
	749,46
	12

	13003
	Operador de máquinas
	40
	20
	908,63
	15

	13004
	Mecânico
	40
	25
	1.388,38
	01

	IV - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS (SAD)

	14001
	Fiscal de Vigilância Sanitária
	40
	20
	908,63
	01

	14007
	Agente Administrativo da Saúde
	40
	20
	908,63
	01

	14005
	Agente de Recursos Humanos
	40
	22
	1.117,78
	01

	14002
	Fiscal de Tributos e Obras
	40
	23
	1.252,15
	01

	14003
	Tesoureiro
	40
	25
	1.388,38
	02

	14004
	Agente Administrativo
	40
	25
	1.388,38
	02

	14006
	Assistente Administrativo do CRAS
	40
	25
	1.388,38
	01

	V - TÉCNICO PROFISSIONAL (TEP)

	15001
	Técnico em agropecuária
	40
	21
	951,85
	02

	15002
	Técnico em contabilidade
	40
	24
	1.361,76
	01


	CÓDIGO

DO CARGO
	CARGO
	CARGA

HORÁRIA SEMANAL
	NÍVEL
	VALOR

(em reais)
	N.º DE

CARGOS

	VI - TÉCNICO CIENTÍFICO (TEC)

	16011
	Assistente Social 
	20
	28
	1.792,87
	01

	16012
	Psicólogo
	20
	28
	1.792,87
	01

	16013
	Fisioterapeuta 
	20
	28
	1.792,87
	01

	16005
	Odontologo 
	20
	28
	1.792,87
	01

	16015
	Nutricionista 
	20
	28
	1.792,87
	01

	16009
	Enfermeiro 
	40
	29
	2.332,57
	02

	16010
	Assistente Social 
	40
	29
	2.332,57
	01

	16007
	Médico Veterinário
	40
	30
	2.590,59
	01

	16008
	Engenheiro Agrônomo
	40
	30
	2.590,59
	01

	16014
	Farmacêutico
	40
	30
	2.590,59
	01

	16006
	Controlador Interno
	40
	31
	2.973,87
	01

	16003
	Contador 
	40
	32
	3.242,84
	01

	16004
	Odontólogo 
	40
	33
	3.532,84
	01

	16002
	Advogado
	20
	34
	3.721,29
	01

	16001
	Médico
	40
	35
	5.980,64
	01

	VII - ESPECÍFICO –ESF- CONVÊNIOS

	17001
	Agente Comunitário de Saúde – ACS
	40
	13
	556,77
	09

	17002
	Médico – PSF
	40
	35
	5.980,64
	01

	VIII- MAGISTÉRIO PUBLICO MUNICIPAL (MAG)

	18012
	Professor de Educação de Jovens e Adultos
	10
	11
	370,30
	05

	18001
	Professor de Educação Infantil 
	20
	18
	740,61
	08

	18003
	Professor de Ensino Fundamental 1º ao 5º ano
	20
	18
	740,61
	08

	18004
	Professor de Educação Física
	20
	18
	740,61
	03

	18005
	Professor de Artes
	20
	18
	740,61
	02

	18006
	Professor de Língua Estrangeira
	20
	18
	740,61
	02

	18007
	Professor de Informática
	20
	18
	740,61
	02

	18008
	Professor de Educação Especial
	20
	18
	740,61
	03

	18009
	Pedagogo
	20
	18
	740,61
	05

	18011
	Professor de Educação de Jovens e Adultos
	20
	18
	740,61
	01

	18002
	Professor de Ensino Fundamental 1º ao 5º ano 
	40
	26
	1.481,22
	04

	18010
	Especialista em Assuntos Educacionais
	40
	26
	1.481,22
	01


ANEXO II 
LEI COMPLEMENTAR 721/2011
TABELA DE CARGOS, NÍVEIS E VAGAS DO QUADRO EM COMISSÃO E AGENTES POLÍTICOS.

	CÓDIGO

DO CARGO
	CARGO
	CARGA

HORÁRIA SEMANAL
	NÍVEL
	VALOR

(em reais)
	Nº DE

CARGOS

	19001
	Professor Substituto
	Integral
	17
	668,50
	03

	19002
	Chefe de Setor II
	Integral
	17
	668,50
	06

	19003
	Chefe de Setor I
	Integral
	20
	908,63
	05

	19004
	Chefe de Gabinete do Prefeito
	Integral
	22
	1.117,78
	01

	19005
	Chefe da Divisão
	Integral
	25
	1.388,38
	05

	19006
	Diretor do Departamento
	Integral
	28
	1.792,87
	07

	19007
	Secretário Municipal*
	Integral
	29
	2.332,57
	06

	19008
	Comunicador Social
	Integral
	29
	2.332,57
	01

	19010
	Assessor de Administração e Planejamento
	Integral
	31
	2.973,87
	01

	19011
	Contador Geral 
	Integral
	32
	3.242,84
	01


*Subsidio fixado pelo Poder Legislativo Municipal
ANEXO III
LEI COMPLEMENTAR 721/2011
TABELA DE VENCIMENTO BASE DO QUADRO DE CARREIRA, SERVIDORES EM COMISSÃO E MAGISTÉRIO PÚBLICO.

	11
	  *370,30
	

	12
	501,84
	

	13
	556,77
	

	14
	586,73
	

	15
	593,81
	

	16
	604,45
	

	17
	668,50
	

	18
	740,61
	

	19
	749,46
	

	20
	908,63
	

	21
	951,85
	

	22
	1.117,78
	

	23
	1.252,15
	

	24
	1.361,76
	

	25
	1.388,38
	

	26
	1.481,22
	

	27
	1.488,53
	

	28
	1.792,87
	

	29
	2.332,57
	

	30
	2.590,59
	

	31
	2.973,87
	

	32
	3.242,84
	

	33
	3.532,84
	

	34
	3.721,29
	

	35
	5.980,64
	

	* O Nível N.º 11 desta tabela é referente 10 horas para Professor


ANEXO IV
LEI COMPLEMENTAR 721/2011
ADICIONAL DE TITULAÇÃO

MAGISTÉRIO

	TÍTULO


	DENOMINAÇÃO DA VERBA
	% S/O VENCIMENTO DO SERVIDOR

	GRADUAÇÃO


	ADICIONAL DE GRADUAÇÃO
	25%

	ESPECIALIZAÇÃO


	ADICIONAL DE ESPECIALIZAÇÃO
	10%

	MESTRADO
	ADICIONAL DE MESTRADO
	15%




ANEXO V 
LEI COMPLEMENTAR 721/2011
ADICIONAL DE TITULAÇÃO

QUADRO DE PESSOAL 
	TÍTULO


	DENOMINAÇÃO DA VERBA
	% S/O VENCIMENTO DO SERVIDOR

	1º GRAU 


	ADICIONAL DE 1º GRAU
	5%

	2º GRAU


	ADICIONAL DE 2º GRAU
	5%

	GRADUAÇÃO
	ADICIONAL DE GRADUAÇÃO
	5%




ANEXO VI
LEI COMPLEMENTAR 721/2011
QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA

	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL
	N.º

 DE 

FUNÇÕES

	Motorista da Saúde
	FC-1
	04

	Encarregado de turma
	FC-2
	03

	Encarregado de setor
	FC-3
	03

	Chefe de oficina mecânica e garagem
	FC-4
	02


As funções de confiança serão de 10% até 100% sobre o salário base do Município, de acordo com o grau de responsabilidade

ANEXO VII
LEI COMPLEMENTAR 721/2011

TABELA PADRÃO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE

	ÁREAS DE ATUAÇÃO/

ATIVIDADES
	CARGOS
	% 

Periculosidade
	% 

INSALU-BRIDADE

	COLETA DE LIXO URBANO
	Motorista
	
	20

	
	Auxiliar serviços gerais
	
	40

	SAÚDE PÚBLICA

POSTO DE SAÚDE
	Odontólogo
	
	20

	
	Enfermeiro
	
	20

	
	Aux. Enfermagem
	
	20

	
	Aux. Odontológico
	
	20

	
	Auxiliar serviços gerais
	
	40

	
	Médico
	
	20

	
	Motorista da Ambulância
	
	20

	LIMPEZA DE BANHEIROS E DE DEPENDÊNCIAS EM GERAL
	Auxiliar Serviços Gerais
	
	40

	
	Servente de Escola
	
	40

	
	Auxiliar manut. E conserv.
	
	40

	DMER/SERVIÇOS URBANOS
	Motorista
	
	20

	
	Operadores de Máquinas
	
	20

	
	Mecânico
	
	40

	
	Auxiliar serviços gerais (mecânica)
	
	40

	
	Auxiliar serviços gerais (ruas e estradas)
	
	20

	
	Auxiliar manut. E conserv.
	
	40

	AGRICULTURA
	Médico Veterinário
	
	40

	
	Auxiliar serviços gerais
	
	20

	
	Técnico em Agropecuária (inseminação)
	
	40


Observações:

1) Os servidores que desempenham atividades em locais insalubres ou perigosos, identificados no LTCAT (Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho), farão jus ao percentual de adicional de insalubridade ou periculosidade, estabelecidos neste Anexo.

2) O percentual de adicional de insalubridade será aplicado sobre o menor vencimento base do Município e o percentual de adicional de periculosidade sobre o vencimento base do servidor.

3) Para os Odontólogos e médicos os percentuais de 20% serão aplicados sobre 3,5 vezes o Menor Vencimento Base do Município;

4) Para os Enfermeiros o percentual de 20% será aplicado sobre 2,0 vezes o Menor Vencimento Base do Município;
5) Caso a administração municipal forneça os equipamentos de proteção individual (EPI) que neutralize o agente insalubre ou os riscos constantes no LTCAT, ficará isenta do pagamento dos adicionais a que se refere o caput.
ANEXO VIII
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 721/2011
DESCRIÇÃO DOS CARGOS E ATRIBUIÇÕES
	ATRIBUIÇÕES COMUNS
(PARA TODOS OS CARGOS)
	· Propor à gerência imediata providências para a consecução plena de suas atividades, inclusive indicando a necessidade de aquisição, substituição, reposição, manutenção e reparo de materiais e equipamentos;

· Solicitar requisições de materiais necessários à execução dos serviços; 
· Manter-se atualizado sobre as normas municipais; 

· Participar de cursos de qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares; 
· Participar de reuniões técnicas, administrativas e de treinamento;

· Manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da Administração Pública, especialmente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência, reservando o sigilo das informações;

· Tratar o público com zelo e urbanidade;

· Realizar outras atribuições pertinentes ao cargo e conforme orientação da chefia imediata;

· Participar de escala de revezamento e plantões sempre que houver necessidade.

· Cumprir os horários ordinários de trabalho e os extraordinários que lhes forem determinados;

· Manter em asseio e ordem o local de trabalho, os móveis, utensílios, máquinas ou aparelhos sob sua guarda e responsabilidade, sugerindo sua manutenção, quando necessário;

· Permanecer nos locais de trabalho nas horas de expediente, ausentando-se somente com justa causa e mediante autorização do chefe imediato;
· Ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas;

· Zelar pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho e utilizar adequadamente equipamentos de proteção individual e coletiva;

· Zelar pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos de trabalho;

· Zelar pelas ferramentas e estoques de materiais que lhe são confiados;
· Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática;
· Executar outras tarefas afins, de acordo com as necessidades peculiares do órgão e que lhes sejam regularmente atribuídas;
· Cumprir a jornada de trabalho diária conforme solicitado pelo órgão, não podendo, todavia, ultrapassar os limites estabelecidos na legislação vigente.



GRUPO I – SERVIÇOS GERAIS - SEG

	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Executar as atividades pertinentes aos serviços de limpeza interna e externa, reparos e conservação, copa e cozinha e apoio administrativo de menor complexidade.

	
	


Experiência: Não exigir experiência no edital de concurso público, porem exigir Curso de Formação de Vigilantes para o cargo de Vigia.

Complexidade das tarefas: Execução das tarefas exige a combinação de aptidões de baixa complexidade, geralmente simples e natural à maioria das pessoas.

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS TAREFAS QUE COMPÕEM AS FUNÇÕES:

	
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

· Zelar pela manutenção das instalações, mobiliários e equipamentos do órgão;

· Executar trabalhos braçais;

· Executar serviços de limpeza nas dependências internas e externas do órgão, jardins, garagens e veículos;

· Executar serviços auxiliares de limpeza, revisão e acondicionamento das peças e lubrificação das máquinas;

· Manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra incêndios ou quaisquer outras relativas à segurança do órgão;

· Executar serviços de copa, cozinha;

· Receber, protocolar e entregar correspondência interna e externa;

· Processar cópia de documentos;

· Receber, orientar e encaminhar o público, informando sobre localização de pessoas ou dependências do órgão;

· Receber e transmitir mensagens;

· Encarregar-se da abertura e fechamento das dependências do órgão;

· Encarregar-se da lavagem, lubrificação, limpeza, polimento e abastecimento de veículos e máquinas;

· Relatar as anormalidades verificadas;

· Atender telefone e transmitir ligações;

· Efetuar pequenos reparos e consertos;

· Providenciar os serviços de manutenção em geral;

· Ter sob sua guarda material destinado as atividades de seu setor de trabalho;

· Carregar e descarregar veículos em geral, transportar e elevar mercadorias, material de construção e outros;

· Fazer mudanças;

· Proceder abertura de valas;

· Efetuar serviço de capina em geral;

· Varrer, escovar, lavar e remover lixos e detritos das vias públicas;

· Auxiliar no recebimento, pesagem e contagem de materiais;

· Lavar peças em dependências de oficinas, garagens e similares;

· Abrir, repor e consertar o calçamento, fazer assentamento de meio fio; 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	
	SERVENTE DE ESCOLA

· Fazer serviço de faxina em geral;

· Remover o pó de móveis, paredes, tetos, portas, janelas e equipamentos;

· Limpar escada, piso, passadeiras, tapetes e utensílios;

· Arrumar banheiros e toaletes;

· Lavar e encerar assoalhos;

· Lavar e passar vestuários;

· Coletar lixos dos depósitos, colocando em recipiente adequados;

· Lavar vidros, espelhos e percianas;

· Varrer pátios;

· Fazer café e similares e servir;

· Fechar portas, janelas e outras vias de acesso;

· Preparar e servir alimentos;

· Executar tarefas de limpeza do ambiente, móveis e utensílios;

· Limpar e preparar cereais, vegetais, carnes de variadas espécies para cozimento;

· Seguir cardápios e auxiliar no preparo de dietas especiais e normais;

· Preparar refeições ligeiras;

· Preparar e servir merendas;

· Proceder a limpeza de utensílios, aparelhos e equipamentos;

· Auxiliar no controle de estoque de material e gêneros alimentícios;

· Manter a higiene em locais de trabalho;

· Guardar e conservar os alimentos em vasilhames e locais apropriados;

· Fazer os serviços de limpeza em geral;

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	
	AUXILIAR DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO

· Fazer a manutenção preventiva, sob orientação da Chefia;

· Zelar pela manutenção das instalações, mobiliários e equipamentos do órgão;

· Executar serviços de copa, cozinha;

· Receber, protocolar e entregar correspondência interna e externa;

· Processar cópia de documentos;

· Receber, orientar e encaminhar o público, informando sobre localização de pessoas ou dependências do órgão;

· Receber e transmitir mensagens;

· Encarregar-se da abertura e fechamento das dependências do órgão;

· Relatar as anormalidades verificadas;

· Atender telefone e transmitir ligações;

· Auxiliar no recebimento, pesagem e contagem de materiais;

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	ATRIBUIÇÕES:
	VIGIA

· Manter vigilância em geral;

· Controlar a entrada e saída de pessoas e veículos no recinto de trabalho, exigindo, quando for o caso, identificação ou autorização para o ingresso;

· Relatar anormalidades verificadas;

· Requisitar reforço policial, quando necessário, dando ciência do fato ao chefe imediato;

· Verificar, após o expediente normal do órgão, o fechamento de janelas e portas;

· Evitar levar ao local de trabalho, pessoas de seu relacionamento pessoal;

·  Proteger o imóvel e os bens materiais neles existentes; 

·  Zelar, evitando a entrada de estranhos no ambiente de trabalho;

· Solicitar a Polícia sempre que necessário para segurança do trabalho;

· Comunicar as autoridades competentes fatos estranhos às atividades cotidianas, como entrada e saída de pessoas em horário diferente ao horário de funcionamento da Prefeitura; 

· Verificar se as vias de acesso às portas e janelas estão corretamente fechadas. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas e Títulos, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo e Curso de Formação de Vigilantes


	
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO

· Executar serviços de datilografia em geral;

· Atender usuários de Biblioteca;

· Transcrever atos oficiais;

· Preencher formulários, fichas, cartões e outros;

· Codificar dados e documentos;

· Preparar índices e fichários, mantendo-os atualizados;

· Providenciar material de expediente;

· Confeccionar relatório de serviços diversos;

· Selecionar e arquivar documentos;

· Executar os serviços de reprografia e multiplicação de documentos;

· Receber e registrar materiais destinados a exames de laboratório;

· Efetuar a entrega de resultados de exames e manter organizado seu arquivo de cópias;

· Atender postos de Correio e suas atividades correlatas;

· Atender e transferir ligações telefônicas;

· Organizar e manter atualizados os arquivos, cadastros e fichas funcionais;

· Prestar auxílio a toda atividade técnica, desenvolvidas na sua área de atuação;

· Receber e encaminhar sugestões e reclamações de pessoas que atender;

· Datilografar e digitar expedientes;

· Participar de exposições, seminários e outros eventos;

· Eventualmente operar mesas telefônicas; 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público. 

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	
	JARDINEIRO

· Coletar, selecionar e beneficiar material propagativo, tais como sementes, estacas, brotos, rizomas, entre outros;

· Produzir mudas preparadas por sementes e por processos vegetativos;

· Preparar substratos para mudas, canteiros e leitos de semeadura e enraizamento;

· Repicar, transplantar, deslocar, podar, desbrotar e tutorar mudas;

· Capinar, implantar, manter e reformar jardins;

· Detectar e comunicar problemas no desenvolvimento das plantas;

· Manusear ferramentas e equipamentos de jardinagem e produção de mudas;

· Implantar e manter gramados;

· Preparar e apresentar relatórios escritos;

· Colaborar em levantamentos, estudos e pesquisas para a formulação de planos, programas, projetos e ações públicas; 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público. 

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	
	ALMOXARIFE

· Inspeção, recebimento, conferencia e estocagem de matéria prima.
· Atualização, arrumação e controle de estoque;
· Realizar coletas de preços para materiais que possam ser adquiridos; 

· Organizar e manter atualizado o registro de estoque existente no almoxarifado, realizar inventário do material existente; 

· Recebimento e conferência de todos os materiais adquiridos, estabelecer normas de armazenagem de materiais e outros suprimentos, proceder ao tombamento de bens; 

· Informar processos relativos a assuntos de material;

· Colaborar em levantamentos, estudos e pesquisas para a formulação de planos, programas, projetos e ações públicas; 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público. 

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	
	AGENTE DE SERVIÇOS E OBRAS PUBLICAS

· Confeccionar e recuperar utensílio de madeira, serrando, cortando, lixando, colando e montando peças;

· Instalar portas, janelas e outras peças de madeira;

· Montar instalações elétricas para utilização de equipamentos;

· Instalar e reparar instalações elétricas para diversos aparelhos;

· Substituir lâmpadas, reatores, suportes e outras peças de luminárias, internamente e nas vias públicas;

· instalar e executar obras em tubulações e encanamentos de água e esgoto;

· instalar e reparar bombas hidráulicas;
· Instalar e concertar torneiras, válvulas, registros e transmissões;

· Misturar cimento, areia e água dosando as quantidades de forma adequada para obter argamassa a ser empregada no assentamento de alvenaria, tijolos, ladrilhos, pisos e outros;

· Realizar trabalho de manutenção preventiva e corretiva para dar aos locais melhor acabamento;

· Executar serviços gerais de pintura e limpeza nas  edificações, portas, janelas, ferragens e equipamentos de escritório;

· Preparar a superfície a ser trabalhada, raspando, lixando e aplicando massa;

· Preparar a tinta, obtendo a tonalidade desejada, através de componentes químicos;
· Executar serviços de encanamentos; 
· Executar serviços de concertos quando necessários em qualquer encanamento o qual a prefeitura seja responsável;
· Executar serviços de tratamento de água para o consumo da população; 
· Fiscalizar poços e reservatórios de água potável;
· Zelar pelo funcionamento correto da rede de água potável do município; Informar rapidamente os responsáveis em caso de qualquer indicio de contaminação da água potável usada pela população;
· Fiscalizar o funcionamento de bombas ou motores usados na distribuição de água;
· Estar sempre a disposição em qualquer dia da semana no caso de emergência de concertos ou trabalhos semelhantes necessários para que assegurem o bom funcionamento da rede de água do município; Verificar as características das obras, examinando a planta e especificações;

· Executar, segundo desenhos e croquis, obras de construção e reconstrução de prédios, pontes, muros, calçadas e/ou outros; 

· Trabalhar com qualquer tipo de argamassa à base de cal, cimento e outros materiais de construção; executar trabalhos de alicerces; 

· Levantar paredes e rebocar; assentar e fazer restaurações de tijolos, ladrilhos, azulejos, mosaicos e outros materiais;

· Realizar trabalhos de manutenção corretiva de prédios, calçadas e estruturas semelhantes; 

· Operar instrumentos de medida, peso, prumo, nível e /ou outros;

· Construir caixas d’água, sépticas, esgotos, tanques, etc.; 

· Executar serviços de instalações de circuitos elétricos, seguindo plantas, esquemas e croquis; reparar e instalar redes elétricas em prédios e logradouros públicos;

· Colocar e fixar quadros de distribuição, caixa  de fusíveis, tomadas, calhas, bocais para  lâmpadas e outros;

· Reparar e instalar disjuntores, relés, exaustores, amperímetros, reatores, resistências, painéis de controle e outros; instalar gambiarras nas ruas em épocas de festas;

· Instalar, regular e reparar aparelhos e equipamentos elétricos; 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


2. GRUPO II – SERVIÇOS AUXILIARES – SAU 
	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Encarregar-se das atividades de ordem auxiliar, de natureza repetitiva e complexidade mediana de atendimento ao publico e auxilio nas Unidades de Saúde. 

	
	


Experiência: Não exigir experiência no edital de concurso público.
Complexidade das tarefas: Execução das tarefas exige a combinação de aptidões de média complexidade, geralmente media e natural à maioria das pessoas.

	
	TELEFONISTA

· Operar centrais telefônicas, troncos e ramais;

· Orientar e emitir pareceres sobre os serviços referentes a centrais telefônicas;

· Atender as chamadas internas e externas, localizando pessoas quando solicitadas;

· Controlar e auxiliar as ligações de telefone automático;

· Prestar informações gerais relacionadas com o órgão;

· Manter registro de ligações a longa distância;

· Receber e transmitir mensagens pelo telefone;

· Comunicar ao chefe imediato os defeitos verificados nos ramais e mesa;

· Fornecer dados para elaboração de expedientes à empresa concessionária dos serviços telefônicos, a respeito de mudança, instalação, retirada, defeito, etc;

· Propor normas de serviços e remodelação de equipamento.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	
	AUXILIAR ODONTOLÓGICO

· Executar procedimentos pertinentes ao cargo de auxiliar odontológico, de acordo com as normas técnicas da instituição;

· Marcar consultas;

· Preencher e anotar as fichas clínicas;

· Manter em ordem o arquivo e o fichário;

· Participar na orientação à saúde bucal do indivíduo, grupos e comunidades;

· Participar das ações de saúde desenvolvidas pela comunidade;

· Fazer notificações de doenças transmissíveis;

· Participar das atividades de vigilância epidemiológica;

· Fazer coleta de material para exames laboratoriais e complementares;

· Lavar, esterilizar e guardar materiais utilizados, observando sempre a utilização de técnicas apropriadas;

· Desenvolver atividades de pré e pós consulta odontológica;

· Proceder a conservação e a manutenção do equipamento odontológico;

· Participar de prestação de assistência à comunidade em situações de calamidade e ou emergência;

· Solicitar material de consumo e permanente, necessários a suas atividades;

· Realizar registros das atividades executadas por si e por demais profissionais da área, em formulários apropriados;

· Auxiliar na preparação de materiais e utensílios usados em atendimentos a pacientes;

· Participar das atividades desenvolvidas pelo Programa Saúde da Família;

· Proceder a limpeza, conservação e manutenção do ambiente de trabalho. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público. 

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


	
	AUXILIAR DE ENFERMAGEM

· Preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos;

· Observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação;

· Executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além de outras atividades de enfermagem, tais como: ministrar medicamentos por via oral e parenteral, realizar controle hídrico, fazer curativos, aplicar oxigenioterapia, nebulização, enteroclisma, enema, calor ou frio, executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas, efetuar o controle de pacientes e comunicantes em doenças transmissíveis, realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico, colher material para exames laboratoriais, prestar cuidados de enfermagem pré e pós operatórios, se necessário, instrumentar, executar atividades de desinfecção e esterilização;

· Visita domiciliar;

· Prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança.

· Proceder a limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependências de unidades de saúde;

· Integrar a equipe de saúde;

· Participar de atividades de educação em saúde;

· Orientar os pacientes na pós consulta, quanto ao cumprimento das prescrições de enfermagem e médicas;

· Auxiliar o Enfermeiro na execução dos programas de educação para a saúde; executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes;

· Participar dos procedimentos pós-morte;

· Participar efetivamente da política de saúde do Município, através dos programas implantados pela Secretaria Municipal de Saúde;

· Executar procedimentos de enfermagem, de acordo com as normas técnicas da instituição;

· Participar na orientação à saúde do indivíduo e grupos da comunidade;

· Participar de ações de saúde desenvolvidas pela comunidade;

· Fazer notificações de doenças transmissíveis;

· Participar das atividades de vigilância epidemiológica;

· Fazer coleta de material para exame de laboratório e complementares, quando solicitado;

· Administrar medicamentos, mediante prescrição e utilização técnica de aplicação adequada;

· Lavar, empacotar e esterilizar material utilizando técnicas apropriadas;

· Desenvolver atividades de pré e pós consulta médica, odontológica, de enfermagem e de atendimento de enfermagem;

· Participar da prestação de assistência à comunidade em situações de calamidade e emergência;

· Efetuar visita domiciliar;

· Solicitar material de consumo e permanente, necessários a suas atividades;

· Realizar os registros das atividades executadas em formulários próprios;

· Promover a melhoria das condições sanitárias do meio ambiente;

· Atender ao telefone, campainha;

· Manter a ordem e a limpeza no local de trabalho;

· Remover aparelhos e outros objetos utilizados pelos pacientes.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo.


3. GRUPO III – SERVIÇOS OPERACIONAIS – SOP 
	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Encarregar-se das atividades de transporte, condução e manutenção de maquinas e equipamentos. 

	
	


Experiência: Exigir experiência no edital de concurso público para o cargo de mecânico e Carteira Nacional de Habilitação para condutores de maquinas e veículos.

Complexidade das tarefas: Execução das tarefas exige a combinação de aptidões de relativa complexidade. 

	
	MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES

· Dirigir veículos oficiais, transportando materiais e equipamentos;

· Zelar pelo abastecimento, conservação e limpeza do veículo sob sua responsabilidade;

· Efetuar pequenos reparos no veículo sob sua responsabilidade;

· Comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a viatura sob sua responsabilidade;

· Proceder o controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral;

· Proceder o mapeamento de viagens, identificação do usuário, tipo de carga, seu destino, quilometragem, horários de saída e chegada;

· Auxiliar na carga e descarga do material ou equipamento.

· Tratar os passageiros com respeito e urbanidade;

· Manter atualizado a documentação de habilitação profissional e do veículo;

· Atender as necessidades de deslocamento a serviço segundo determinações dos usuários registrando ocorrências.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas Teóricas e Praticas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional de Habilitação “Categoria B”


	ATRIBUIÇÕES:
	MOTORISTA 

· Dirigir veículos oficiais, transportando materiais e equipamentos;

· Zelar pelo abastecimento, conservação e limpeza do veículo sob sua responsabilidade;

· Proceder o mapeamento de viagens, identificando o usuário, tipo de carga, seu destino, quilometragem, horários de saída e chegada;

· Auxiliar na carga e descarga do material ou equipamento;

· Tratar os passageiros com respeito e urbanidade;

· Manter atualizado o documento de habilitação profissional e do veículo;

· Recolher o veículo à garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando qualquer defeito porventura existente;

· Encarregar-se do transporte e entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada;

· Verificar o funcionamento do sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção;

· Verificar o grau de densidade e nível de água da bateria, bem como a calibração dos pneus;

· Efetuar pequenos reparos no veículo sob sua responsabilidade;

· Comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a viatura sob sua responsabilidade;

· Proceder o controle contínuo de consumo de combustível, lubrificantes e manutenção em geral. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas Teóricas e Praticas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional de Habilitação “Categoria D”


	
	OPERADOR DE MÁQUINAS

· Providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da máquina;

· Efetuar pequenos reparos na máquina sob sua responsabilidade;

· Dirigir máquinas como: trator de pneus, rolo compactador, perfuratriz, motoniveladora, trator de esteiras, pá carregadeira, retroescavadeira e similares;

· Comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a máquina sob sua responsabilidade;

· Proceder ao controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral;

· Proceder o mapeamento dos serviços executados, identificando o tipo de serviço, o local e a carga horária;

· Manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a documentação da máquina;

· Efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas Teóricas e Praticas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional de Habilitação “Categoria D”


	
	MECÂNICO

· Identificar defeitos mecânicos e orientar os reparos necessários;

· Orientar e treinar mecânicos auxiliares quanto à técnica e processos de trabalhos que necessitam de maior aperfeiçoamento;

· Executar trabalhos de rotina, relacionados à montagem, reparo e ajustagem e motores à combustão de baixa e alta compressão, movidos à gasolina, óleo diesel ou outros conjuntos mecânicos de automóveis, caminhões, tratores, pás-carregadeiras e outros;

· Desmontar, reparar, montar e ajustar cubos de roda, carburador, manga de eixo de transmissão, bomba d’água, de gasolina, caixa de mudança, freio, embreagem, rolamentos, retentor, radiador, válvula, diferencial, distribuição, direção, engrenagem, amortecedor, magnetos, manetos, bielas e pistões;

· Desmontar, reparar e montar distribuidores;

· Desmontar, reparar, montar, ajustar, retificar e localizar defeitos ocasionais em motores a combustível.

· Manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a documentação da máquina; 

· Retificar cilindros, eixos, válvulas, relevos, comandos de válvulas e buchas.

· Trocar óleo dos veículos, lavagem e lubrificação de máquinas.

· Executar a retirada de vazamento de óleo, trova e recuperação de peças danificadas, etc.

· Executar serviços de emergência no sistema elétrico dos veículos, tais como: troca da chave, relês, instalações de faróis, recuperação de chicotes danificados por curto circuitos;

· Executar serviços de lubrificação, lavagem dos equipamentos, troca de óleo e limpeza dos filtros;

· Executar demais serviços que exijam uma oficina mecânica de manutenção, menos retífica de motores e outros que exijam mão de obra mais especializadas. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas e Praticas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Fundamental Completo


4. GRUPO III – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS – SAD 
	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Organizar a realização das atividades pertinentes aos serviços de apoio administrativo, tendo em vista o funcionamento da Prefeitura.

	
	


Experiência: Não exigir experiência no edital de concurso público.

Complexidade das tarefas: Tarefas técnico-administrativas, de natureza variada em seus detalhes, que exigem conhecimentos necessários para o planejamento, organização e seqüência das operações ou dos métodos próprios estabelecidos, para as quais o executor necessita receber orientação específica, em casos sem precedentes. 

	
	FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

· Realizar a fiscalização e inspeção em estabelecimentos comerciais de produtos perecíveis, detectando aqueles que representam risco epidemiológico, além de verificar o registro dos produtos;

· Proceder o rigoroso controle sobre produtos de origem animal, exigindo vistos de inspeção sanitária;

· Receber e atender denúncias do público, quanto a presença do lixo espalhado e mal acondicionado, fossas, criação de animais no perímetro urbano;

· Proceder a coleta de materiais para exame laboratorial de animais agressores, a fim de controlar epidemiologicamente a raiva;

· Proceder as vistorias em edificações e casas, visando a liberação de “habite-se”;

· Desenvolver e executar ações educativas sob visão sanitária, prestando orientações e fazendo a população conscientizar-se sobre as condições ideais de produtos comercializados e importância da higienização dos estabelecimentos;

· Prestar orientações a produtores hortifrutigrangeiros, esclarecendo a importância da qualidade da água utilizada para a irrigação;

· Zelar por sua segurança e de terceiros, bem como pela preservação e conservação dos materiais de seu ambiente de trabalho;

· Respeitar o sigilo profissional;

· Participar efetivamente da política de saúde do Município, através dos programas implantados pela Secretaria Municipal de Saúde.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Médio Completo


	
	FISCAL DE TRIBUTOS E OBRAS

· Fiscalizar o cumprimento do Código Tributário Municipal, Código de Postura, Código de Edificações e Zoneamento e demais disposições legais e regulamentares pertinentes;

· Manter atualizado o cadastro de contribuintes do Município;

· Efetuar o lançamento da receita orçamentária;

· Expedir documentos de lançamento de receita;

· Processar os documentos de controle da receita orçamentária;

· Participar na atualização da Planta Genérica de valores;

· Operar aparelhos de processamento de dados;

· Conferir relatórios de controle da receita;

· Verificar a exatidão dos lançamentos efetuados pelo contribuinte nos livros fiscais e contábeis à vista dos documentos correspondentes;

· Efetuar diligências para verificação de notas fiscais de prestação de serviços, apuração de denúncias, concessão de inscrição municipal e informações em processo fiscal;

· Notificar e aplicar penalidades previstas em lei e regulamentos municipais;

· Localizar evasões ou clandestinidade de receitas municipais;

· Atender consultas de caráter tributário, fiscal de posturas, edificações e zoneamento;

· Cooperar na atualização e aperfeiçoamento da legislação tributária e de planejamento urbano;

· Executar inspeção em livros, documentos, registros e imóveis, para constatar a satisfação plena do Crédito Tributário Municipal;

· Fiscalizar o transporte coletivo municipal, os táxis e lotações, os serviços funerários e outros serviços municipais permitidos, autorizados ou concedidos pelo Município. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Médio Completo


	
	TESOUREIRO

· Efetuar com autorização transações que envolvam dinheiros;

· Receber dinheiros;

· Efetuar cobranças;

· Efetuar pagamentos;

· Controlar contas bancárias;

· Controlar cobranças e recebimentos de Impostos, taxas, multas e tributos de qualquer natureza;

· Realizar controles de caixas se existentes;

· Assinar cheques, e documentos se ordenado;

· Desenvolver suas funções respeitando as normas legais existentes e que serão inseridas no ordenamento vigente;

· Agir com ética e apreço a sua função;

· Auxiliar o setor administrativo no desenvolvimento de seus trabalhos.

· Auxiliar na atualização da legislação tributária municipal.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Médio Completo


	
	AGENTE ADMINISTRATIVO

· Protocolar e autuar documentos recebidos e expedidos, formalizar processos e expedientes.

· Distribuir conferir e registrar a documentação da unidade em que serve.

· Atender ao público interno e externo, e informar, consultando arquivos, fichários e documentos.

· Fazer inscrições em cursos e concursos, conferir a documentação recebida e prestar informações.

· Registrar a freqüência do pessoal, preencher fichas de ponto e elaborar relações.

· Localizar documentos arquivados para juntada ou anexação.

· Executar trabalhos que envolvam a interpretação de leis e normas administrativas, para concessão de vantagens.

· Redigir qualquer modalidade de informações administrativas.

· Executar serviços gerais de datilografia.

· Elaborar relatórios, demonstrativos, quadros e mapas de interesse público.

· Efetuar cálculos de taxas, impostos e juros.

· Elaborar, conferir e informar folhas de pagamento.

· Organizar cadastros, fichários e arquivos de documentação, atinentes a área administrativa.

· Efetuar o recebimento, conferir, armazenar e conservar materiais e outros suprimentos.

· Manter atualizado os registros de estoque.

· Fazer levantamento de bens patrimoniais.

· Ajudar na elaboração do orçamento.

· Operar com máquinas e materiais eletrônicos.

· Coordenar e executar trabalhos relacionados com a organização e atualização dos arquivos e fichários;

· Redigir instruções, ordens de serviço, minutas de cartas , ofícios, memorandos e atos administrativos sobre assuntos do órgão;

· Minutar contratos em geral;

· Auxiliar na aquisição e suprimento de material permanente e de consumo, divulgação de editais e outras atividades correlatas;

· Fazer anotações nas fichas, nos livros e nos exemplares de ocorrências em geral;

· Colaborar na redação de relatórios anuais e parciais atendendo exigências do órgão;

· Expedir atestados, lavrar termos de posse, apostilas, certidões e termos de ocorrência em geral; a simplificar o trabalho e a redução do custo das operações;

· Realizar registros em geral;

· Providenciar os serviços de reprografia e multiplicação de documentos;

· Secretariar autoridades de hierarquia superior, taquigrafando, redigindo expedientes relacionados as suas atividades;

· Preparar documentos necessários para o funcionamento do órgão;

· Sugerir métodos e processos de trabalho para simplificação, recebimento, classificação, registro, guarda, codificação, tramitação e conservação de documentos, processos e papéis;

· Operar aparelhos de processamento de dados e outros equipamentos eletrônicos;

· Examinar os acordos firmados por convênios e contratos firmados pela Administração Pública;

· Verificar o cumprimento das metas elencadas nos convênios e contratos, podendo comunicar o Controle Interno;

· Montar, analisar e arquivar os processos com objetivo de organizar a adequada ordem de emissão de documentos;

· Emitir ofícios as autoridades quando necessário informando sobre o não cumprimento de metas assumidas sempre que solicitado;

· Manter arquivo organizado de pastas de Portaria, ofícios recebidos e emitidos, Decretos, Leis, contratos, convênios e outros documentos do setor administrativo. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Médio Completo 


	
	AGENTE DE RECURSOS HUMANOS

· Definir normas e diretrizes relativas às informações cadastrais dos eventos da vida funcional dos servidores públicos municipais, inclusive aquelas relativas ao seu recadastramento anual;

· Definir normas e diretrizes relativas ao registro e assentamento de todos os elementos e ocorrências relacionados à vida funcional e respectivos deveres e direitos de servidores municipais;

· Definir normas e diretrizes relativas aos eventos de freqüência e contagem de tempo de serviço dos servidores públicos municipais;

· Gerir os quadros de pessoal da Administração;

· Gerir o processamento da folha de pagamento da Administração;

· Gerenciar a execução da política de gestão de carreiras, concessão de gratificações e benefícios e avaliação de desempenho no âmbito da Administração Direta;

· Gerenciar e empreender as ações necessárias à normatização e operacionalização dos mecanismos de avaliação de desempenho, crescimento nas carreiras e concessão de gratificações e benefícios;

· Gerenciar e empreender as ações necessárias à normatização e operacionalização dos mecanismos de estágio;

· Promover a instituição de sistemas de gestão de carreiras, avaliação de desempenho e concessão de gratificações e benefícios;

· Promover levantamento periódico dos níveis salariais vigentes no mercado para profissões, ocupações ou empregos, visando subsidiar a política salarial a ser observada pela Administração Direta;

· Coordenar e acompanhar os eventos de crescimento nas carreiras, promovendo as ações necessárias junto aos órgãos setoriais;

· Garantir o cumprimento de normas para o ingresso de servidores em cargos de provimento efetivo e em comissão, assim como para a contratação de pessoal por tempo determinado para o atendimento de excepcional interesse público;

· Subsidiar a Secretaria de Administração nos assuntos pertinentes à política salarial e de concessão de gratificações e benefícios, elaborando impactos financeiros decorrentes;

· Orientar os órgãos setoriais na elaboração de relatórios de impacto financeiro;

· Prestar atendimento presencial e permanente aos servidores públicos municipais e munícipes nos assuntos pertinentes à área de gestão de pessoas;

· Planejar, coordenar e gerenciar os concursos públicos, no âmbito da Administração;

· Elaborar, propor e gerenciar a execução da política de estágio no âmbito da Administração Direta;

· Atuar de forma integrada com os órgãos setoriais da Administração Direta;

· Normatizar, capacitar, acompanhar e prestar orientação técnica aos órgãos setoriais da Administração Direta nos assuntos relacionados à sua área de atuação. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Curso superior completo na área de Administração. 


	
	AGENTE ADMINISTRATIVO DO CRÁS
· Assessorar tecnicamente a Secretaria em sua área administrativa; 

· Participar na formulação da política e na execução de ações na área de saúde; 

· Desempenhar as atividades administrativas;

· Alimentar os sistemas de informação que subsidiam o trabalho e organização das informações e dados sobre as famílias referenciadas ao CRAS;

· Acompanhar o planejamento das atividades relacionadas aos serviços desenvolvidos na unidade;
· Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CRAS e a implementação dos programas, serviços, projetos da proteção social básica operacionalizadas nessa unidade;

· Coordenar a execução, o monitoramento, o registro e a avaliação das ações;
· Acompanhar e avaliar os procedimentos para a garantia da referência e contra-referência do CRAS;

· Coordenar a execução das ações de forma a manter o diálogo e a participação dos profissionais e das famílias, inseridas nos serviços ofertados pelo CRAS e pela rede prestadora de serviços no território;

· Participar com a equipe de profissionais critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento das famílias;

· Participar com a equipe de profissionais o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das famílias;

· Parcicipar com a equipe técnica os meios e os ferramentais teórico-metodológicos de trabalho social com famílias e os serviços socioeducativos de convívio;

· Avaliar sistematicamente, com a equipe de referência dos CRAS, a eficácia, eficiência e os impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários; 

· Efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial e das demais políticas públicas no território de abrangência do CRAS;

· Coordenar a manutenção de sistemas de informações de âmbito local, com dados dos atendimentos realizados e resultados alcançados;
· Acompanhar o envio regular de informações dos serviços socioassistenciais da área de abrangência do CRAS, de forma a possibilitar ao gestor alimentação dos sistemas da rede SUAS.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo na área de Assistência Social


	
	AGENTE ADMINISTRATIVO DA SAÚDE

· Assessorar tecnicamente a Secretaria, tanto na área da saúde com em sua área administrativa; 

· Participar na formulação da política e na execução de ações na área de saúde; 

· Realizar o levantamento dos procedimentos efetuados nos Postos de Saúde; 

· Elaborar as devidas faturas do SUS, bem como a elaboração dos planos de aplicações e os relatórios de gestão;

· Providenciar e alimentar os Bancos de dados (SIA \ SUS – Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS, VERSIA – programa verificador de informações do SAI, VERFCES – programa verificador de informações do CNES, BPA \ MAC – Boletim de Produção Ambulatorial de Media e Alta Complexidade, PPI – Programação Pactuada Integrada, FPO MAGNÉTICO – Ficha de Programação Orçamentária, TABWIN – Sistema de Tabulação do Windows, SISPRÉNATAL – Sistema de Informações do Pré Natal, API – Programa de Imunizações, SIAIU – Sistema de Apuração de Imunobiológicos utilizados, SINAN – Sistema Nacional de Notificações, CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, CADSUS CENTRALIZADOR – Cartão Nacional do SUS, SIAB – Sistema de Informação da Atenção Básica, PACS – Programa de Agentes Comunitários de Saúde, SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos do SUS, Programa de Medicamentos Excepcionais, TDF – Tratamento fora de Domicílio, APAC – Autorização de procedimentos de Alta Complexidade, AIH – Autorização de Internação Hospitalar, PLANEJASUS, e SISPACTO; 

· Providenciar o Relatório Anual de Gestão; 

· Acompanhar o Plano Municipal de Saúde 

· Organizar arquivos e controle do expediente da Secretaria;

· Manter a correspondência da Secretaria;

· Auxiliar nas licitações para compra de medicamentos e materiais diversos; 

· Realizar o controle da freqüência e efetividade dos servidores da Secretaria de Saúde; 

· Organizar e controlar o setor de transporte de pacientes.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Médio Completo 


5. GRUPO IV – TÉCNICO PROFISSIONAL – TEC 
	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade, organização e execução dos serviços de contabilidade em geral. 

	
	


Experiência: Exigir inscrição na Entidade Profissional competente porém sem  exigir experiência no edital de concurso público.

Complexidade das tarefas: Tarefas técnico-administrativas, de natureza variada em seus detalhes, que exigem conhecimentos necessários para o planejamento, organização e seqüência das operações ou dos métodos próprios estabelecidos, para as quais o executor necessita receber orientação específica, em casos sem precedentes. 

	
	TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA

· Elaborar e orientar estudos ou programas para recuperação e desenvolvimento de propriedades rurais, serviços de instalação de posto, observando a técnica conveniente;

· Dar pareceres e sugestões sobre o aspecto da atividade agropecuária, atendendo ao seu aperfeiçoamento e às condições sociais do homem do campo;

· Orientar a execução do trabalho de campo na área de mecanização do solo, fertilizante mineral e orgânico e auxiliar na elaboração de projetos respectivos;

· Prestar assistência e orientação aos agricultores e criadores;

· Atender consultas feitas por lavradores e criadores;

· Orientar a produção, administração e planejamento agropecuária;

· Organizar e inspecionar granjas, pomares, hortas e plantações em geral;

· Orientar a armazenagem e comercialização de produtos de origem animal e vegetal;

· Orientar e fiscalizar os trabalhos de experimentação de campo;

· Prestar assistência e orientação nos programas de extensão rural;

· Orientar trabalhos de conservação do solo;

· Participar dos trabalhos de experimentação, abrangendo: adubação, variedades resistentes à ferrugem, herbicidas e fungicidas;

· Participar de previsões de safras;

· Prestar assistência no tocante ao crédito agrícola;

· Orientar a produção de sementes e mudas.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Médio Profissionalizante com inscrição do CREA


	
	TÉCNICO EM CONTABILIDADE

· Promover a execução orçamentária dos órgãos da estrutura administrativa e dos registros contábeis da receita e da despesa;

· Acompanhar e controlar os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do órgão;

· Participar na elaboração de propostas orçamentárias;

· Classificar a receita;

· Emitir empenhos de despesas, ordens bancárias e cheques;

· Relacionar notas de empenho, subempenhos e estorno emitidos no mês, com as somatórias para fechar com a despesa orçamentária;

· Efetuar balanço e balancete;

· Elaborar termo de conferência de caixa e demonstração de saldo;

· Registrar todos os bens e valores existentes nos órgãos públicos;

· Controlar os serviços orçamentários e bancários, inclusive a alteração orçamentária;

· Providenciar a guarda de toda a documentação para posterior análise dos órgãos competentes;

· Elaborar registros contábeis da execução orçamentária;

· Elaborar mapas e demonstrativos com elementos retirados do razão, de toda a movimentação financeira e contábil do órgão;

· Manter atualizadas as fichas de despesa e arquivo de registro contábeis;

· Conferir boletins de caixa;

· Elaborar guias de recolhimento ordens de pagamento e rescisão de contrato de trabalho;

· Controlar a execução orçamentária;

· Relacionar restos a pagar;

· Reparar recursos financeiros;

· Relacionar e classificar a despesa e os empenhos por itens orçamentários;

· Elaborar demonstrativo da despesa de pessoal e dos recursos recebidos a qualquer título;

· Analisar os balanços gerais e balancetes das despesas, objetivando o fornecimento de índices contábeis, para orientação;

· Coordenar e controlar as prestações de contas de responsáveis por valores de dinheiro;

· Fiscalizar, controlar e codificar as entradas e saídas de materiais permanentes do almoxarifado, bem como os bens adquiridos ou baixados para doação, permuta ou transferência;

· Inventariar anualmente, o material e os bens móveis pertencentes ao órgão;

· Expedir, termos de responsabilidade referente a bens móveis e imóveis de caráter permanente;

· Organizar e manter atualizado o cadastro de bens móveis e imóveis do órgão;

· Controlar os valores arrecadados, bem como conferir, diariamente extratos contábeis;

· Zelar pelo compromisso financeiro no âmbito da administração Municipal;

· Controlar os recursos extra-orçamentários provenientes de convênios;

· Desempenhar outras tarefas semelhantes;

· Assinar balanços e balancetes, na ausência do contador.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Técnico Profissionalizante com inscrição do Conselho Regional de Contabilidade.


6. GRUPO VI – TÉCNICO CIENTIFICO – TEC 
	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Requer a aplicação de conhecimentos científicos obtidos em nível superior de ensino. 

	
	


Experiência: Exigir inscrição na Entidade Profissional competente, porém sem  exigir experiência no edital de concurso público.

Complexidade das tarefas: A execução das tarefas pressupõe o uso de aptidões de alta complexidade e habilidades especiais, desenvolvidas ou vivenciadas de forma cumulativa.

	
	MÉDICO

· Executar atividades inerentes à promoção, proteção e recuperação da saúde, seja individual ou coletiva;

· Efetuar os atos médicos para os quais está capacitado;

· Integrar-se com a execução dos trabalhos de vacinação e saneamento;

· Prescrever, orientar e supervisionar terapêutica indicada, acompanhando evolução e usando o sistema de referência e contra referência;

· Interpretar resultados de exames solicitados, a fim de emitir diagnóstico preciso;

· Proceder à notificação de doenças de notificação compulsória;

· Participar da equipe multidisciplinar, auxiliando na elaboração do diagnóstico de saúde, objetivando o estabelecimento de prioridades em atividades já implantadas e outras a serem implantadas;

· Manter sempre atualizadas as anotações no prontuário do cliente, anotando o que ele refere, diagnóstico, conduta e evolução da doença;

· Prescrever terapia medicamentos, orientando dosagem e via de administração;

· Emitir laudos e pareceres a si pertinentes, quando da participação em auditorias e comissões técnicas;

· Atender determinações legais, emitindo atestados, conforme a necessidade de cada caso;

· Opinar a respeito da aquisição de aparelhos, equipamentos e materiais a serem utilizados no desenvolvimento de serviços relacionados a sua especialidades;

· Colaborar, participando na adequação e ou elaboração de programas de saúde, objetivando sistematização e melhoria na qualidade dos serviços prestados (ações de saúde desenvolvidas);

· Orientar equipe técnica assistencial nas atividades que lhes forem delegadas; participar em ações de vigilância sanitária, epidemiológica e de saúde do trabalhador;

· Zelar por sua própria segurança e de terceiros, bem como pela preservação e conservação de materiais e equipamentos de seu ambiente de trabalho;

· Atender necessidades da rede de saúde, na execução de suas atividades, obedecendo as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, com a finalidade de fazer melhoria na qualidade dos serviços;

· Participar efetivamente da política de saúde do Município, através dos programas implantados pela Secretaria Municipal de Saúde;

· Efetuar atendimento nos serviços próprios da secretaria e no domicílio;

· Respeitar o código de ética médica .

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Medicina. 


	
	ADVOGADO

· Acompanhamento e assessoria jurídica nos processos licitatórios.

· Emitir o parecer jurídico em todos os processos licitatórios acusando e apontando solução para qualquer irregularidade encontrada;

· Avaliação e prestação de informações buscando fazer com que a entidade administrativa siga os princípios básicos da administração pública, os quais são: o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

· Revisão, operacionalização e desenvolvimento de projetos de lei relacionados a base legal do município.

· Executar e operacionalizar todas as defesas ou causas jurídicas efetivadas contra o município e a administração pública (entidade);

· Realizar toda e qualquer atividade que sua área profissional e de atuação permitir e que se fizer necessária;

· Manter registro em órgão competente que autoriza o exercício de suas atividades profissionais. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	20 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.


	
	CONTADOR

· Promover a execução orçamentária dos órgãos da estrutura administrativa e dos registros contábeis da receita e da despesa.

· Acompanhar e controlar os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do órgão.

· Participar na elaboração de propostas orçamentárias.

· Classificar a receita.

· Emitir empenhos de despesas, ordens bancárias e cheques.

· Relacionar notas de empenho, subempenhos e estornos emitidos no mês, com as somatórias para fechar com a despesa orçamentária.

· Efetuar balanço e balancete.

· Elaborar termo de conferencia de caixa e demonstração de saldo.

· Registrar todos os bens e valores existentes nos órgãos públicos.

· Controlar os serviços orçamentários e bancários, inclusive a alteração orçamentária.

· Providenciar a guarda de toda a documentação para posterior analise dos órgãos competentes.

· Elaborar registros contábeis da execução orçamentária.

· Elaborar mapas e demonstrativos com elementos retirados do razão, de toda a movimentação financeira e contábil do órgão.

· Manter atualizada as fichas de despesa e arquivo de registros contábeis.

· Conferir boletim de caixa.

· Elaborar guias de recolhimento, ordens de pagamento e rescisão de contrato de trabalho.

· Controlar a execução orçamentária.

· Relacionar restos a pagar.

· Reparar recursos financeiros.

· Relacionar e classificar a despesa e os empenhos por itens orçamentários.

· Elaborar demonstrativo da despesa de pessoal e dos recursos recebidos a qualquer título.

· Analisar os balanços gerais e balancetes das despesas, objetivando o fornecimento de índices contábeis, para orientação.

· Coordenar e controlar as prestações de contas de responsáveis por valores de dinheiro.

· Fiscalizar, controlar e codificar as entradas e saídas de materiais permanentes do almoxarifado, bem como os bens adquiridos ou baixados para doação, permuta ou transferência. 

· Inventariar anualmente, o material e os bens móveis pertencentes ao órgão.

· Expedir, termos de responsabilidade referente a bens móveis e imóveis de caráter permanente.

· Organizar e manter atualizado o cadastro de bens móveis e imóveis do órgão.

· Controlar os valores arrecadados, bem como conferir, diariamente extratos contábeis.

· Zelar pelo compromisso financeiro no âmbito da administração Municipal.

· Controlar os recursos extra-orçamentários provenientes de convênios. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Contabilidade


	
	ODONTÓLOGO

· Participar na elaboração de normas gerais de organização e funcionamento dos serviços odonto-sanitários;

· Aplicar as normas técnicas que regem as atividades de odontologia sanitária a fim de que sejam integralmente cumpridas da maneira prevista ou na forma de adaptação que mais convenha aos interesses e necessidades do serviço;

· Encarar o paciente e sua saúde como um todo, tentando evidenciar as causas de suas necessidades odontológicas;

· Examinar as condições buco-dentárias do paciente, esclarecendo sobre diagnóstico e  tratamento indicado;

· Fazer o encaminhamento à serviços ou entidades competentes dos casos que exijam tratamento especialização;

· Aplicar medidas tendentes à melhoria do nível de saúde oral da população avaliando os resultados;

· Promover e participar do programa de educação e prevenção das doenças da boca,  esclarecendo à poluição métodos eficazes para evitá-las;

· Requisitar ao órgão competente todo material técnico administrativo;

· Prestar assistência odontológica curativa, priorizando o grupo materno-infantil;

· Prestar assistência odontológica ao escolar dentro da filosofia do sistema incremental;

· Coordenar e participar da assistência prestada às comunidades em situações de emergência e calamidade;

· Promover o incremento e atualização de outras medidas e métodos preventivos e de controle;

· Propor e participar da definição e execução da política de desenvolvimento de recursos humanos;

· Realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de saúde pública;

· Apresentar propostas de modernização de procedimentos, objetivando maior dinamização dos trabalhos  na sua área de atuação;

· Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração sanitária .

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	20 ou 40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Odontologia


	
	CONTROLADOR INTERNO

· Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliando o cumprimento das metas previstas no plano plurianal, a execução dos programas de governo e do orçamento do município, no mínimo uma vez por ano;

· Verificar a legalidade e reavaliar os resultados, quanto a eficácia,eficiência, economicidade e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades de direito privado, estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Exercer o controle externo das operações de credito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;

· Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;

· Examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspondente;

· Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade;

· Exercer o controle sobre a execução da receita bem como as operações de crédito, emissão de títulos e verificação dos depósitos de cauções e fianças;

· Exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a conta “restos a pagar” e “despesas de exercícios anteriores”;

· Acompanhar a contabilização dos recursos provenientes de celebração de convênios e examinando as despesas correspondentes, na forma do inciso V deste artigo;

· Supervisionar as medidas adotadas pelos Poderes Executivo  e Legislativo para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei complementar nº 101/2000, caso haja necessidade;

· Realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de Restos a Pagar, processados ou não;

· Realizar o controle d a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, de acordo com as restrições impostas pela Lei Complementar nº. 101/2000;

· Controlar o alcance do atingimento das metas fiscais dos resultados primário e nominal;

· Acompanhar o atingimento dos índices fixados para a educação e a saúde, estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº. 14/1998 nº. 29/2000, respectivamente;

· Acompanhar para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do Estado, os atos de admissão de pessoal, a qualquer titulo, na administração direta e indireta municipal, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder publico municipal, executadas as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para função gratificada;

· Verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de Contas;

· Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de controle interno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações;

· Cientificar a(s) autoridade(s) responsável(eis)  quando constatadas ilegalidades ou irregularidades na administração municipal. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Contabilidade e/ou Administração.


	
	MÉDICO VETERINÁRIO

· Exercer a prática da clínica em todas as suas modalidades;

· Coordenar a assistência técnica e sanitária aos animais, sob qualquer forma;

· Exercer a direção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais, comerciais, desportivos, recreativos ou de proteção, onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer;

· outro fim animal, ou produtos de sua origem;

· Desempenhar a peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes e exames técnicos em questões judiciais;

· Executar perícias, exames e pesquisas reveladoras de fraudes ou operação dolosa nos animais insetos nas exposições pecuárias;

· Orientar o ensino, a direção, o controle e os serviços de inseminação artificial;

· Participar de eventos destinados ao estudo da medicina veterinária;

· Desenvolver estudos e aplicação de medidas de saúde pública no tocante à doenças de animais, transmissíveis ao homem;

· Proceder a padronização e à classificação dos produtos de origem animal;

· Participar nos exames dos animais para efeito de inscrição nas sociedades de registros genealógicos;

· Realizar pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia e à zootécnica bem como a bromatologia animal em especial;

· Proceder a defesa da fauna, especialmente, o controle da exploração das espécies de animais silvestres, bem como dos seus produtos;

· Participar do planejamento e execução da educação rural;

· Apresentar relatórios periódicos. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Veterinária.


	
	ENGENHEIRO AGRÔNOMO

· Orientar e revisar, com certo grau de autonomia de ação e critério, as atividades de equipes de funcionários da categoria inferior;

· Introdução e criação de variedades de plantas de elevada produtividade, características tecnológicas e de marcado desejáveis;

· Introdução, seleção, melhoramento e produção de legumes, cereais, raízes, tubérculos, bulbos, oleaginósas, têxteis, hortícolas, frutículas e outras culturas de interesse econômico;

· Produção, multiplicação e tecnologia de sementes e mudas;

· Ecologia, fisiologia, botânica e taxionomia vegetal;

· Nutrição vegetal, corretivos e fertilizantes;

· Biologia, química e física do solo;

· Emprego de produtos químicos e biológicos na agricultura;

· Orientação aos usuários, em técnicas relacionadas com a produção vegetal;

· Organização de programas e campanhas de profilaxia e combate e doenças e pragas dos vegetais;

· Exercer atividades relacionadas com a influência do solo, seus acidentes e produtos na transmissão de doenças endêmicas;

· Estudo sistemático de plantas que servem como criadouros de vetores, a sua distribuição geográfica e estacional, objetivando a eliminação desses criadouros;

· Avaliação dos resultados do uso de herbicidas nas plantas visadas, na flora circundante e naquela que existir nas propriedades rurais próximas;

· Controle das áreas em que forem aplicadas herbicidas, quanto à recuperação e ressurgimento das plantas combatidas;

· Estudo do solo, mananciais, vegetação neles existentes ou ao longo de cursos d'água e alagados, para identificação de criadouros de parasitas patogênicos ou de vetores de doenças endêmicas;

· Projeto, direção ou orientação da execução de pequenas obras de hidrografia sanitária, com fins profiláticos ou de controle de endemias;

· Participação no reconhecimento geográfico de área para a implantação de programas ou atividades, tendo em vista o estudo de sua viabilidade, em função de fatores geoclimáticos existentes;

· Orientação na confecção de cartogramas de levantamento de terreno, clima e outros dados necessários ao planejamento e execução de planos de trabalho;

· Orientação da execução de levantamento de áreas em processo de povoamento e colonização, de seus fatores ecológicos e outros que impliquem em riscos epidemiológicos;

· Orientação na manutenção, conservação e recuperação de equipamentos operacionais e participação em sua seleção para aquisição;

· Participação no planejamento, execução e supervisão das operações de inseticidas;

· Planejamento e direção de operações de campo contra vetores de doenças endêmicas em área em que ocorra resistência dos mesmos aos métodos convencionais para o seu controle;

· Investigações sobre o valor fitossanitário dos diversos produtos empregados no combate de pragas e doenças dos vegetais;

· Divulgação com fins educativos de métodos e processos de combate a pragas e doenças dos vegetais, através dos meios de comunicação usuais;

· Execução de serviços de desinfecção fitossanitária;

· Inspeção e vegetais submetidos à quarentena;

· Orientação aos usuários de técnicas relacionadas com a defesa fitossanitária;

· Resolução de problemas econômicos da produção agrícola e a decisões econômicas que deverão ser tomadas a nível das unidades de produção;

· Integração do setor agrícola nos planos e programas regionais e nacionais;

· Programas de investimentos no setor agrícola;

· Viabilidade econômica dos experimentos agropecuários;

· Orientação aos usuários, em técnicas relacionadas a economia rural;

· Levantamento do uso atual, capacidade de uso, classificação, planejamento e conservação do solo;

· Mecanização agrícola;

· Avaliação agrícola;

· Construções rurais;

· Instalações elétricas de baixa tensão, para fins agrícolas;

· Topografia e foto-interpretação;

· Irrigação e drenagem para fins agrícolas;

· Captação de águas, reservatórios e barragens  para fins agrícolas;

· Estradas de rodagem vicinais para fins agrícolas;

· Exame de problemas técnicos de engenharia rural;

· Orientação aos usuários, em técnicas relacionadas à engenharia rural;

· Orientação aos usuários, em relação à tecnologia agrícola;

· Emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua competência;

· Manter permanente articulação com órgãos estaduais e federais, visando aplicação de melhores técnicas no setor;

· Apresentar relatórios periódicos. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no CREA.


	
	ENFERMEIRO

· Participar no planejamento, execução e avaliação de planos e programas de saúde;

· Participar da formulação das normas e diretrizes gerais dos programas de saúde desenvolvidas pela Instituição;

· Formular normas e diretrizes específicas de enfermagem;

· Organizar e dirigir serviços de enfermagem e suas atividades na Instituição;

· Fazer consultoria, auditoria e emitir pareceres sobre a matéria de enfermagem;

· Desenvolver atividades de supervisão em todos os níveis assistênciais;

· Prestar assessoria quando solicitado;

· Desenvolver educação continuada de acordo com as necessidades identificadas;

· Promover a avaliação periódica da qualidade da assistência de enfermagem prestada;

· Participar do planejamento e prestar assistência em situações de emergência e de calamidade pública, quando solicitado;

· Elaborar e executar uma política de formação de Recursos Humanos de Enfermagem de acordo com as necessidades da Instituição;

· Realizar consulta de enfermagem e prescrever a assistência requerida;

· Fazer notificação de doenças transmissíveis;

· Participar das atividades de vigilância epidemiológica;

· Dar assistência de enfermagem no atendimento às necessidades básicas do indivíduo, família e à comunidade de acordo com os programas estabelecidos pela Instituição;

· Identificar e preparar grupos da comunidade para participar de atividades de promoção e prevenção da saúde;

· Participar de programas de saúde desenvolvidas  pela comunidade;

· Promover e participar de atividades de pesquisa operacional e estudos epidemiológicos;

· Elaborar informes técnicos  para divulgação. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no COREN


	
	ASSISTENTE SOCIAL

· Planejar, coordenar, controlar e avaliar programas e projetos na área do Serviço Social aplicados a indivíduos, grupos e comunidades;

· Elaborar e /ou participar de projetos de pesquisas, visando a implantação e ampliação de serviços especializados na área de desenvolvimento comunitário;

· Participar no desenvolvimento de pesquisas médico-sociais e interpretar junto à equipe de saúde a situação social do indivíduo e sua família;

· Fornecer dados sociais para a elucidação de diagnóstico médico e pericial;

· Diagnosticar e tratar problemas sociais que impeçam comunidades, grupos e indivíduos de atingirem um nível satisfatório de saúde;

· Desenvolver atividades que visem a promoção, proteção e a recuperação da saúde da população, ocupando-se da aplicações sociais, culturais, econômicas, que influem diretamente na situação saúde, através da mobilização e desenvolvimento das potencialidades humanas e sociais;

· Mobilizar recursos da comunidade para que sejam devidamente utilizados e para que possam proporcionar os benefícios necessários à população;

· Prover, adequar e capacitar recursos humanos institucionais e/ou comunitários, necessários para à realização de atividade na área do Serviço Social;

· Participar de programas de treinamento de pessoal técnico e auxiliar para o desenvolvimento das ações de educação em saúde;

· Participar das ações que visem a promoção dos servidores da instituição;

· Atuar no CRAS – Centro de Referencia da Assistência Social e efetuar os procedimentos que compreendem:
· Recepção e cadastramento das famílias;
· Levantamento e identificação das necessidades das famílias cadastradas;

· Realização do atendimento sócio-assistencial;

· Encaminhamento para acesso a bens e serviços comunitários;

· Mapeamento e articulação da Rede de Serviços Locais;

· Acompanhamento e avaliação de resultados dos trabalhos desenvolvidos com as famílias;

· Monitoramento e avaliação de resultados dos trabalhos desenvolvidos com as famílias;

· Registro de todos os contatos realizados com o grupo familiar.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	20 ou 40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Assistência Social.


	
	NUTRICIONISTA

· Em creches e escolas promover avaliação nutricional e do consumo alimentar das crianças;

· Promover adequação alimentar considerando necessidades específicas da faixa etária atendida;

· Promover, programas de educação alimentar e nutricional, visando crianças, pais, professores, funcionários e diretoria;

· Executar atendimento individualizado de pais de alunos, orientando sobre alimentação da criança e da família;

· Integrar a equipe multidisciplinar com participação plena na atenção prestada à clientela;

· Planejar, implantar e coordenar a UAN, de acordo com as atribuições estabelecidas para a Área de Alimentação Coletiva.

· Em lactários planejar, dirigir e controlar os cuidados dietéticos e higiênico-sanitários do serviço;

· Padronizar métodos, rotinas e fórmulas para o serviço;

· Fornecer orientação ao responsável pela criança quanto ao preparo e diluição das refeições no momento da alta e dos retornos programados;

· Prescrever complementos nutricionais, quando necessário;

· Promover orientação e educação alimentar e nutricional aos clientes e familiares;

· Integrar a equipe multidisciplinar, com participação plena na atenção prestada ao cliente;

· Colaborar com as autoridades de fiscalização profissional e/ou sanitária;

· Desenvolver estudos e pesquisas relacionadas à sua área de atuação; 

· Colaborar na formação de profissionais na área da saúde, orientando estágios e participando de programas de treinamento;

· Efetuar controle periódico dos trabalhos executados;

· Planejar, implantar e coordenar a UAN, de acordo com as atribuições estabelecidas para a Área de Alimentação Coletiva.

· Em Atenção Primária em Saúde participar de equipes multidisciplinares destinadas a planejar, implementar; controlar e executar políticas, programas, cursos, pesquisas ou eventos;

·  Elaborar e revisar legislação e códigos próprios desta área; 

· Contribuir no planejamento, execução e análise de inquéritos e estudos epidemiológicos; P

· Promover e participar de estudos e pesquisas relacionados à sua área de atuação; 

· Realizar vigilância alimentar e nutricional;

· Participar do planejamento e execução de treinamentos e reciclagens em recursos humanos em saúde; 

· Integrar os órgãos colegiados de controle social;

· Participar de câmaras técnicas de padronização de procedimentos em saúde coletiva; 

· Desenvolver as atividades estabelecidas para a Área de Nutrição Clínica.

· Em Vigilância Sanitária, Integrar a equipe de Vigilância Sanitária;

· Cumprir e fazer cumprir a legislação de vigilância sanitária; 

· Propor à autoridade pública destinação de recursos orçamentários capazes de responder às exigências do mercado de consumo;

· Encaminhar às autoridades de fiscalização profissional e de registro empresarial, relatórios sobre condições e práticas inadequadas à saúde coletiva e/ou impeditivas de boa prática profissional; 

· Promover programas de educação alimentar e orientação sobre manipulação correta de alimentos; 

· Integrar comissões técnicas de regulamentação e procedimentos relativos a alimentos; 

· Colaborar com as autoridades de fiscalização profissional; 

· Desenvolver pesquisas e estudos relacionados à sua área de atuação; 

· Colaborar na formação de profissionais na área da saúde, orientando estágios e participando de programas de treinamento; 

· Efetuar controle periódico dos trabalhos executados; 

· Executar as demais atribuições atinentes a profissão na sua área de sua atuação.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	20 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Nutricionistas.


	
	PSICÓLOGO

· Atuar no desempenho profissional à área de psicologia pública, atuando tanto no Sistema Único de Saúde atendimento à Rede Municipal de Ensino, com alunos necessitados de atenção e/ou tratamento psicológico;

· Atuar junto à comunidade, difundindo informações sobre saúde mental e fazendo uma identificação das pessoas com  comprometimentos emocionais que demandem assistência psicológica;
· Possibilitar um espaço terapêutico para que as pessoas possam trocar experiências e desenvolver suas potencialidades no atendimento de suas necessidades, espera-se, com isso, beneficiar não apenas o seu quadro clínico, mas também despertá-las para seu potencial na construção de uma vida com mais qualidade;

· Atuar junto à equipe do PSF, colaborando com outros profissionais da Saúde, visando a integrar esforços, estimular a reflexão e a troca de informações sobre a população atendida, de modo a facilitar sua avaliação e evolução clínica;

· Proporcionar a equipe troca de conhecimentos psicológicos numa atuação tanto terapêutica quanto preventiva, mediante o atendimento e acolhimento de singularidades da comunidade e/ou indivíduos;

· Conhecer a realidade das famílias pelas quais são responsáveis, com ênfase nas suas características psicossociais, estabelecendo prioridades juntamente com a equipe;

· Atuar junto aos outros profissionais apoiando, organizando e coordenando grupos com patologias específicas já atendidos na Unidade de Saúde da Família;  

· Discutir de forma permanente - junto à equipe de trabalho e comunidade – o conceito de cidadania, loucura, exclusão social e de saúde mental;

· Planejar estratégias e executar ações para promoção de saúde envolvendo as diversas categorias profissionais em atuação juntamente com a equipe interdisciplinar

· Participar do processo de programação e planejamento das ações e da organização do processo de trabalho das unidades de Saúde da Família; 

· Promover, implantar, coordenar e estimular a formação de Grupos de Terapia Comunitária, assim como supervisionar e apoiar outros membros da equipe para o trabalho de promoção da saúde mental ; 

· Realizar visitas domiciliares, sempre que necessário;

· Conhecer a realidade das pessoas e das famílias e a partir daí oferecer condições para superação de conflitos; 

· Atuar junto a grupos de risco para a drogadição, alcoolismo e violência, contribuindo para a construção de alternativas e perspectivas de vida, de forma interdisciplinar e intersetorial; 

· Realizar atividades psicoterapêuticas preferencialmente em grupos, utilizando recursos de Grupos Operativos, e Grupos de Orientação Familiar; 

· Atuar no âmbito da saúde nos seus diversos níveis procedendo ao estudo e analise dos processos intra e interpessoais e dos mecanismos do comportamento humano, elaborando e aplicando técnicas psicológicas e psicoterapicas e outros métodos de verificação para possibilitar a orientação do diagnostico e da terapêutica;

· Subsidiar quando atuando na área organizacional ações s relativas a: recrutamento, seleção, treinamento, saúde ocupacional, segurança do trabalho, ergonomia, acompanhamento psicopedagógico e processo psicoterapico. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	20 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Psicologia.


	
	FISIOTERAPEUTA

· Trabalhar com intermédio de agentes físicos na terapia física de pacientes por meio de recursos naturais da medicina, através de processos terapêuticos na reabilitação dos mesmos;

· Trabalhar na correção de anomalias de posturas ou de acidentes físicos ocorridos;

· Executar serviços de prevenção e reabilitação de problemas físicos de qualquer natureza e que sua habilitação profissional permitir;

· Desenvolver seus trabalhos de acordo com a ética de sua profissão;

· Assinar qualquer documento que esteja relacionado a sua área e competência;

· Coordenar e desenvolver atividades semelhantes que sejam do interesse dos indivíduos do mesmo município;

· Manter sempre atualizado seus documentos que habilitam a sua profissão.

· Planejar ações na atenção à saúde da criança, da mulher, do adulto e do idoso, abrangendo também o atendimento de pacientes restritos ao leito em conjunto com a equipe;

· Desenvolver atividades em educação para a saúde na comunidade/unidade; atendimentos individuais, em grupos e domiciliares;

· Implantar e implementar juntamente com membros da equipe, ações preventivas interdisciplinares em grupos;

· Contribuir juntamente com a equipe com a humanização do atendimento;

· Atender integralmente os usuários juntamente com toda equipe;

· Oferecer ampliação da cobertura da assistência apoiado por equipe interdisciplinar;

· Utilização de recursos já disponíveis na rede pública;

· Realizar atividades a partir da realidade dos usuários levantadas no plano de prioridades desenvolvidos entre equipe e comunidade;

· Atuar junto aos outros profissionais apoiando ou organizando grupos já atendidos na Unidade de Saúde (idosos, hanseníase, diabéticos, gestantes, hipertensos, obesos, cardiopatias, portadores de necessidades especiais, etc.);

· Participar do processo de planejamento, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas no território de abrangência das unidades básicas de saúde da família;

· Executar as atividades de orientação e aplicação de tratamentos para a recuperação de doentes, acidentados por traumas ou AVCs,empregando técnicas especiais de reeducação muscular, postural afim de reestabelecer a reabilitação funcional de órgãos ou membros;

· Orientar familiares e toda a comunidade nos cuidados e adaptações de pessoas com necessidades especiais;

· Planejar estratégias de ação para promoção de saúde envolvendo as diversas categorias profissionais em atuação juntamente com a equipe interdisciplinar;

· Atuar de forma integral junto às famílias, atr, avés de ações interdisciplinares e intersetoriais, visando assistência e a inclusão social das pessoas portadores de necessidades especiais. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	20 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no CREFITO.


	
	FARMACÊUTICO 

· Viabilizar o tratamento orientado pelos médicos;
· Gerenciar e organizar farmácias ou postos de medicamentos;
· Executar serviços de manipulação de medicamentos;
· Controlar e saídas de medicamentos em relação aos medicados sempre respeitando receituário prescrito pelo médico competente;
· Trabalhar de acordo com a ética estabelecida a sua profissão;
· Auxiliar no acompanhamento de eventuais epidemias;
· Desenvolver qualquer atividade que sua habilitação profissional permitir e que for de interesse do município;
· Aviar, classificar e arquivar receitas;

· Registrar saída de medicamentos sob regime de controle sanitário especial, em livro próprio;

· Apresentar mapas e balanços periódicos dos medicamentos utilizados e em estoque;

· Controlar receitas e serviços de rotulagem, realizando periodicamente o balanço de entorpecentes e equiparados;

· Adquirir e controlar estoque de medicação clínica principalmente psiquiátrica de entorpecentes e equiparados;

· Cadastrar informações sobre unidades de distribuição de medicamentos e vacinas;

· Supervisionar e assessorar a análise física e química de embalagens, recipientes e invólucros dos medicamentos a fim de evitar que os mesmos alterem suas características farmacodinâmicas.

· Assessorar autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre legislação  e assistência farmacêutica a fim de servirem de subsídios para elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e outros;

· Coordenar, supervisionar ou executar todas as etapas de realização dos trabalhos de análises clínicas, análises bromatológicas, ou determinações laboratoriais relacionadas com sua área de competência;

· Orientar, supervisionar e dar assistência aos técnicos e auxiliares de laboratório na execução de suas atividades;

· Responsabilizar-se pelos aparelhos e equipamentos de laboratório, bem como, orientar a sua correta utilização;

· Assinar todos os documentos elaborados nos laboratórios;

· Articular-se com a chefia da unidade, visando o bom desempenho das atividades laboratoriais, e o bom relacionamento de pessoal;

· Realizar nos laboratórios de análises clínicas especialidade de administração laboratorial, utilizando-se de todas as técnicas preconizadas pela administração de empresas e hospitais;

· Executar outras atividades semelhantes. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no CRF.


7. GRUPO VII – ESPECIFICO DE PROGRAMAS – ESF 
	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade, executar atividades de educação para a saúde individual e coletiva; registrar, para controle de ações de saúde, nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde, estimular a participação da comunidade nas políticas públicas, realizar visitas domiciliares periódicas. 

	
	


Experiência: Não exigir experiência no edital de concurso publico, porém exigir que possua residência fixa no Município para o Agente Comunitário de Saúde.
Complexidade das tarefas: A execução das tarefas pressupõe o uso de aptidões de media complexidade para compartilhar de projetos e soluções para a comunidade, devem garantir forte identificação com a comunidade e com um perfil social de forte solidariedade.

	
	· AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

· Desenvolver as ações nos espaços da unidade de saúde e no domicílio/comunidade;  

· Desenvolver juntamente com toda equipe de Saúde, atividades de identificação das famílias de risco;
· Contribuir, quando solicitado, com o trabalho dos ACS no que se refere às visitas domiciliares;

· Acompanhar a implementação da prescrição de enfermagem;

· Executar, segundo sua qualificação profissional, os  procedimentos de vigilância sanitária e epidemiológica nas áreas de atenção a criança, a mulher, ao adolescente, ao trabalhador e ao idoso, bem como no controle da tuberculose, hanseníase, doenças crônico-degenerativas e infecto-contagiosas; 

· Participar da discussão e organização do processo de trabalho da unidade de saúde; 

· Assistir ao enfermeiro no planejamento, programação e execução das atividades de enfermagem, no nível de sua competência; 

· Prestar cuidados de enfermagem no nível de sua competência legal e ética.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Médio Completo


	
	MÉDICO – PSF

· Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade;

· Realizar consultas clínicas e procedimentos na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc);

· Realizar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, pediatria, ginecoobstetrícia, cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de diagnósticos;

· Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência;

· Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário;

· Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos ACS, Auxiliares de Enfermagem, ACD e THD; 

· Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF.

· Zelar pela conservação do patrimônio público;

· Desenvolver seu trabalho dentro dos princípios éticos e morais, com comprometimento, responsabilidade, assiduidade, iniciativa, produtividade, respeito.

· Participar de cursos de formação continuada, congressos, palestras oferecidos pelos órgãos competentes, mantendo-se atualizado;

· Ter ética nas relações de trabalho, bem como nas relações inter pessoais;

· Manter seu local de trabalho organizado; 
· Estudar e propor à base da vivência adquirida no desempenho das atribuições, medidas destinadas a simplificar o trabalho e a redução do custo das operações.

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo com inscrição no Conselho Regional de Medicina


8. GRUPO VIII – MAGISTÉRIO – MAG 
	
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS TAREFAS:

Educar e preparar os alunos para o exercício pleno e consciente da cidadania.



	
	


Experiência: Não exigir experiência no edital de concurso publico, porém exigir Certificado de Conclusão de curso na área que atuar.

Complexidade das tarefas: A execução das tarefas pressupõe o uso de aptidões de media complexidade para compartilhar de projetos e soluções para a comunidade, devem garantir forte identificação com a comunidade e com um perfil social de forte solidariedade.

	
	PROFESSOR

· Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

· Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

· Zelar pela aprendizagem dos alunos, dando condições para a manutenção da saúde física e psíquica dos alunos;

· Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

· Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, avaliação e ao desenvolvimento profissional;

· Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

· Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem;

· Manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade indispensável à eficiência da obra educativa;

· Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, freqüências e aproveitamento dos alunos;

· Executar as demais normas estabelecidas no regimento escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e legislação federal, estadual e Municipal. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	10, 20 ou 40 horas semanais.

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas e Títulos Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo na área de atuação.  


	
	ESPECIALISTA EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS

· Assessorar e substituir o diretor da escola, nos seus impedimentos temporários;

· Coordenar juntamente com o diretor da escola, a elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

· Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica da escola, inclusive no que diz respeito a elaboração do calendário escolar, divisão de turmas, turnos e horários;

· Promover e dinamizar junto com os demais profissionais da escola, comemorações e datas cívicas com organização de murais, grêmios literários, artísticos e outras atividades de cunho cívico patriótico;

· Criar e incentivar a fundação de instituições escolares com a APP, Grêmios, Clubes de Mães, colaborando com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

· Coletar leis, manter-se informado e dar informações ao pessoal da escola, sobre legislação básica de pessoal e de ensino;

· Coordenar os trabalhos das serventes, merendeiras e vigias;

· Fazer parte do conselho de alimentação escolar do Município, acompanhando a preparação e a distribuição da merenda, cuidando para que a criança recebe uma alimentação de boa qualidade, nutritiva e saborosa, observando os hábitos alimentares da comunidade;

· Participar integralmente dos períodos dedicados aos conselhos de classe, às reuniões pedagógicas, ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

· Coordenar os estudos sobre o regimento escolar, divulgando-o junto à comunidade escolar, para o cumprimento das normas nele contidas;

· Exercer as demais funções decorrentes do seu cargo ou as que lhe forem atribuídas pelo diretor da escola;

· Participar, orientar e auxiliar na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, garantindo a articulação vertical e horizontal dos conteúdos pedagógicos;

· Assessorar os professores no processo ensino aprendizagem, assistindo suas aulas e ao mesmo tempo mantendo-se atualizado no que diz respeito ao ensino na escola;

· Estabelecer juntamente com os demais segmentos da escola, estratégias de recuperação para alunos de menor rendimento;

· Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente, visando o replanejamento e o estímulo ao estudo e à pesquisa;

· Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade, para o atendimento às reais necessidades dos alunos;

· Coordenar juntamente com o orientador educacional, o conselho de classe em seu planejamento, execução, avaliação e desdobramento, garantindo a participação da comunidade local;

· Promover o aperfeiçoamento permanente dos professores, através de reuniões pedagógicas, sessões de estudo e capacitação, visando a construção da competência docente;

· Colaborar para que a escola não se desvie de sua verdadeira função de educar, contribuindo também para que a contratação de professores seja feita a partir de critérios pedagógicos;

· Exercer as demais funções decorrentes do seu cargo ou as que lhe forem atribuídas pela direção da escola;

· Participar e auxiliar na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, promovendo a articulação entre a escola, família e a comunidade;

· Possibilitar aos alunos maiores condições de adaptação, solução de seus problemas, proporcionando-lhes a melhor orientação quanto as suas necessidades, interesses, qualidades e responsabilidades sociais;

· Informar aos pais e responsáveis, sobre a freqüência e rendimento dos alunos, criando processos de integração da sociedade com a escola;

· Organizar e manter atualizadas as fichas de observações e dados colhidos dos alunos, colocando-os à disposição dos professores;

· Opinar na organização de classes e promoção dos alunos, participando dos conselhos de classe;

· Efetuar visitas às salas de aula, para acompanhamento dos alunos;

· Coordenar o processo de sondagem de interesses e aptidões promovendo a pesquisa de mercado de trabalho, visando a informação, orientação vocacional e profissional;

· Comprometer-se com o encaminhamento dos alunos com relação à saúde física, mental e audiovisual;

· Participar do processo de identificação das causas que dificultam a aprendizagem do aluno, estabelecendo estratégias de recuperação. 

	REGIME DE TRABALHO:
	Estatutário

	CARGA HORÁRIA:
	40 horas semanais

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO:
	Concurso Publico de Provas e Títulos Concurso Publico de Provas, podendo ser solicitadas outras exigências vinculadas ao exercício do cargo/função contempladas no edital de regulamentação do concurso público.

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:
	Ensino Superior Completo na área de Pedagogia.


ANEXO IX

LEI COMPLEMENTAR 721/2011
DEMONSTRATIVO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO – FINANCEIRO

Artigo 17, § 1º Lei de Responsabilidade Fiscal.

I – EVENTO

1) Novo PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS.

II – PREMISSAS

1) Com a edição desta Lei não haverá Impacto Orçamentário e Financeiro no ano de 2011, e exercícios subseqüentes, uma vez haverá a redução de 8 cargos.

2) Não tendo o Impacto Orçamentário e Financeiro neste exercício nem nos seguintes, cabe-nos informar que os valores projetados no orçamento para o exercício de 2011 e seguintes estão de acordo com a estrutura dos cargos criados anteriormente

3) Sendo assim, a nova estrutura terá 191 cargos. 
	Custo com Estrutura

dos Cargos Anterior

(Relativo a 12 meses)
	Custo com a Nova

Estrutura – em 2011

(Relativo a 12 meses)
	Diferença em

Valores


	Diferença em

Percentual



	   2.479.900,80 
	2.469.123,00 
	10.777,80
	0,44%


III – METODOLOGIA DE CÁLCULO

A metodologia de calculo consta do Quadro em Anexo

	Especificação
	EXERCÍCIOS

	
	2011
	2012
	2013
	2014

	Todos os cargos
	  1.440.321,75 
	  2.469.123,00 

	2.469.123,00 
	2.469.123,00 



IV – IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO

1) Conforme demonstrado no Quadro anterior não haverá impacto orçamentário financeiro no presente exercício e nem nos exercícios futuros.   

V – DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DAS DESPESAS COM PPA E LDO

Na qualidade de ordenador de despesa do Município de Irati – SC, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente dotação e firme e consistente e expectativa de suporte de caixa, tem adequação orçamentária e financeira com o PPA e LDO, conforme demonstrativo de impacto orçamentário e financeiro acima.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI, em 31 de maio de 2011.

ANTONIO GRANDO

Prefeito Municipal

	Conferida, numerada e datada neste Departamento na forma regulamentar. PUBLIQUE-SE no Paço Municipal, mediante afixação no Mural Publico.

TARCISIO SEHNEM

Assessor de Administração e Planejamento
	
	Certifico que este documento foi afixado no Mural Publico conforme Portaria 102/2010 nesta data: 31/05/2011, conforme Publicação N º 345/2011.

TARCISIO SEHNEM
Responsável p/ publicação
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